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7Apresentação

S
e por séculos os recursos naturais das matas brasileiras foram considerados
inesgotáveis, atualmente o desafio que se apresenta tanto para o governo

brasileiro como para a sociedade civil é o de conciliar a preservação dos recur-
sos naturais disponíveis com o desenvolvimento da Amazônia, ou seja, pro-
mover o desenvolvimento da região de forma sustentável. Tais recursos são
finitos, embora a floresta amazônica seja a maior em extensão, abrigue a maior
biodiversidade, e possua a maior reserva de água doce do planeta. Fauna, flora
e rios enfrentam sérias e variadas ameaças como o desmatamento, a biopira-
taria, a maior dificuldade de sobrevivência dos povos indígenas entre outras
tantas, as quais têm atraído a atenção de governos de diversos países, institui-
ções não-governamentais bem como da mídia internacional para a região.
Para debater sobre esses temas a Fundação Konrad Adenauer convidou seis
especialistas para participar dessa edição dos Cadernos Adenauer, que é dedi-
cada à Amazônia. 

Claudia Azevedo Ramos discute o desenvolvimento sustentável da pers-
pectiva da floresta, abordando uma questão fundamental, que é a da escolha
de um modelo de desenvolvimento para a Amazônia brasileira que leve em
consideração a vocação florestal da região. Segundo a autora, um modelo de
desenvolvimento sustentável precisa considerar a preservação dos recursos da
floresta, além de valorizar a diversidade cultural da região. Pensar em desen-
volvimento sustentável implica em considerar os povos que vivem na floresta.
Significa também pensar na repressão ao desmatamento ilegal, nas políticas
públicas que referentes à conservação da fauna e da flora, bem como os meios
de fazer valer a lei.
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8 Os desafios da conservação da biodiversidade da Amazônia e a biopira-
taria são o tema do texto de Paulo Kageyama, onde ele analisa as contradições
entre biodiversidade, biotecnologia e biopirataria. O autor aborda a riqueza
de espécies existentes em países em desenvolvimento, carentes de tecnologia,
em contraste com países detentores de avançada biotecnologia, ou seja, uns
não possuem meios de processar e se apropriar da riqueza existente, enquan-
to países detentores de avançada biotecnologia não dispõem da biodiversida-
de dos primeiros. No contexto da Amazônia são abordados aspectos legais em
relação à biopirataria. 

Alexandre Aleixo aborda o tema da biodiversidade na Amazônia com um
enfoque diferente: a taxonomia ou classificação das espécies. Em seu texto o
autor apresenta a importância da classificação no sentido de se avaliar ade-
quadamente as espécies em uma dada região, de modo a tornar possível
dimensionar modos de preservação. Ele analisa também as consequências da
incerteza taxonômica.

Marcos Chor Maio e Nemuel da Silva Oliveira discutem o tema Interna-
cionalização da Amazônia, mostrando que essa discussão não é tão recente, ao
tratarem da criação do Instituto da Hiléia Amazônica, projeto que foi apre-
sentado à UNESCO no ano de 1946. Eles também citam o antropólogo ame-
ricano Charles Wagley, cujas pesquisas resultaram na obra Uma comunidade
amazônica, com uma visão diferenciada sobre o desenvolvimento na região.

Durbens Nascimento trata de questões referentes à defesa da floresta
Amazônica, que englobam políticas públicas e o Poder Executivo, envolven-
do uma perspectiva histórica. Elci Camargo analisa a questão ambiental da
ótica do direito. A autora promove uma visão sobre o meio ambiente nas leis
de uma perspectiva histórica, em seguida trata dos aspectos ambientais na
Constituição Cidadã de 1988.

RE I N A L D O TH E M OT E O

Coordenador Editorial da Fundação Konrad Adenauer no Brasil

KA Cad 2009_4  08.03.10  10:24  Page 8



9Desenvolvimento Sustentável 
sob a ótica da floresta

CL AU D I A AZ E V E D O-R A M O S

U
m dos maiores problemas em relação à escolha do modelo de desenvolvi-
mento para a Amazônia brasileira é a aceitação de que a vocação da região

é florestal.
Sua vocação florestal é traduzida em estatísticas superlativas. A Amazônia

é reconhecida como a maior extensão contínua de floresta tropical do mundo.
Só no Brasil, o bioma perfaz 4,2 milhões de km2. A região possui a maior rede
hidrográfica do mundo, com 15 % da água doce não congelada. Seus ecossis-
temas abrigam uma estimativa de 20% da biodiversidade planetária e, portan-
to, com potencialidades inimagináveis para produtos in natura, farmacêuticos,
tecnológicos, essências, etc. Suas riquezas naturais (água, minério, madeira,
produtos não madeireiros, potencial energético), seus serviços ambientais
(água potável, manutenção do clima, proteção dos solos e dos ciclos biogeo-
químicos de forma geral) e sua diversidade cultural giram em torno da manu-
tenção de um ecossistema florestal. Portanto, o desenvolvimento sustentável da
região deve ter a floresta como seu principal agente propulsor e regulador.

O setor de base florestal no Brasil colabora com 3,5 % do PIB do país e
5,2 % das exportações (US$ 7 bilhões em 2006), contribuindo com 12,6 %
do superavit comercial do país. É, ainda, responsável pela geração de 6
milhões de empregos (fonte Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-
IBGE). No entanto, é o setor de papel e celulose, proveniente de florestas
plantadas, que mais contribui para esses números. Na Amazônia, o potencial
de 80,5 % de estoque de biomassa acima do solo do Brasil ainda está para ser
aproveitado em sua total potencialidade.
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10 A resistência em reconhecer a vocação florestal da região se deve, priori-
tariamente, à crença de que as riquezas naturais sempre serviram como meio
e nunca como fim de um modelo de desenvolvimento. Os recursos naturais
– tragicamente – acabaram por apoiar a indústria de seu próprio esgotamen-
to ou deterioramento em algumas regiões ao contribuir para financiar a ins-
talação de atividades econômicas que converteram a floresta em outras formas
de uso da terra. Por exemplo, na Amazônia, a madeira sempre foi o carro-
chefe da economia florestal. Em 2004, o consumo anual de toras era de
24.460 m3 , gerando US$ 2 milhões anuais em renda bruta (Lentini, Pereira,
Celentano, et al., 2005). O potencial de produção de madeira da região pode-
ria alimentar o desenvolvimento de um setor florestal ativo e dinâmico, tra-
zendo emprego, renda, indústrias, pesquisa e tecnologia para a região. Ao
invés disso, a exploração madeireira sempre atuou como capital inicial para a
atividade pecuária ou agrícola. Da mesma forma, as siderúrgicas alimentaram
seus fornos com carvão produzido a custa de desmatamentos, sem a preocu-
pação de procurarem sua autosustentação através de recomposição dos esto-
ques florestais. A floresta, em especial a madeira, também serve de moeda de
troca para pequenos produtores quando surge a necessidade de limpar o ter-
reno para atividades agropecuárias, garantir a posse, conseguir transporte ou
implantar alguma infraestrutura. E tudo isso com a cumplicidade de órgãos
governamentais, ora pela ineficiência na fiscalização, ora cumprindo políticas
públicas de incentivo prioritariamente agropecuário.

A vocação florestal da região Amazônica também não é reconhecida ao
se subestimar a riqueza contida na grande diversidade cultural que ela abriga.
Esta diversidade resultante de mais de 180 etnias e de milhares de povos tra-
dicionais da floresta (ribeirinhos, extrativistas, quilombolas) sempre precisou
ser domada e reabilitada aos padrões do homem urbano, com perda imensu-
rável de sua integridade, costumes e saberes. Os chamados povos da floresta
estão, ainda, incluídos em um grupo ainda maior de 25 milhões de habitan-
tes da região, que derrubam o mito de uma Amazônia vazia. Esta população
continua, em sua maioria, à espera das sobras do desenvolvimento.

As proporções colossais da região, a qual representa 61 % do território
nacional, ajudou a proliferar o mito da inesgotabilidade. No entanto, nosso
gigante toma formas bastante vulneráveis quando assistimos a mudanças drás-
ticas como, por exemplo, o desmatamento de cerca de 20 % da região (ou
750.000 km2 até 2008) ocorridos de forma acentuada na última década
(INPE, 2008); estimativas de esgotamento do recurso madeireiro nos próxi-
mos 30 anos se extraído de forma insustentável; fenômenos de estiagem
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11intensa, como as de 2005 (Marengo, Nobre, Tomasella et al., 2008) – a qual
secou rios, matou milhares de peixes, provocou incêndios florestais e isolou
centenas de comunidades – associados com grandes transformações previstas
rumo a savanização decorrentes das mudanças climáticas (Nobre e Borma,
2009), com extensas consequências econômicas e sociais.

Como já amplamente alardeado, as últimas décadas da Amazônia foram
caracterizadas por intensa exploração dos recursos naturais, altíssima conver-
são de florestas em pastos extensivos e campos agrícolas, grilagem de terras,
violência rural, altas taxas de desmatamento, trabalho precário e análogo a
escravo. Este modelo resultou em um mosaico de áreas alteradas e esgota-
mento de recursos naturais sem ao menos efetivamente melhorar a qualida-
de de vida e a distribuição de riquezas da população local. A Amazônia res-
ponde por apenas 8 % do PIB brasileiro e mais de 10 milhões de pessoas
vivem abaixo da linha de pobreza (IBGE, 2005). Apenas 25 % da população
economicamente ativa tinha um emprego formal em 2004. Este modelo,
certamente, não pode ser chamado de desenvolvimento. Interessante obser-
var, ainda, que de 2003 a 2005, a economia da Amazônia cresceu duas vezes
mais que a média nacional, ironicamente com participação destacada do
agronegócio.

De toda forma, como identificado pelas estatísticas, crescimento não sig-
nifica desenvolvimento. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de
407 municípios da Amazônia (0.659) foi 14 % menor que a média nacional
(Celentano e Verissimo, 2007). Cidades com maior desmatamento possuem
IDH semelhante àquelas que mativeram sua cobertura vegetal. A renda e o
emprego gerado por atividades predatórias, como a exploração madeireira de
alto impacto e a pecuária extensiva e migratória caem abruptamente após o
21º ano da colonização. Alternativamente, o manejo florestal sustentável gera
uma renda 20-30 % menor (se considerar madeira predatória mais pecuária),
mas estável ao longo dos anos (Schneider, Arima, Veríssimo et al.; 2000).
Portanto, nas regiões de avanço das fronteiras do desmatamento, a aparente
melhora da renda e emprego visualizados nos primeiros anos é, muitas vezes,
substituída por um colapso social, ambiental e econômico no longo prazo. A
consequência é a migração para novas regiões e o reinício da “garimpagem” de
recursos naturais até o seu novo colapso, deixando nas cidades um rastro de
degradação, empobrecimento e população inflada. A conclusão é que as ati-
vidades que provocaram a substituição da floresta e são defendidas como
desenvolvimento da região, de fato, não estão modificando o quadro e tra-
zendo melhoria da qualidade de vida para a população.
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Em época de preocupações com as inexoráveis mudanças climáticas nos
próximos anos, foi identificado que nas áreas desmatadas existe um aumento
da temperatura da superfície e uma diminuição na capacidade de evaporação
e transpiração da vegetação (Gash e Nobre, 2007), com possíveis impactos na
precipitação (Wang, Changnon, Wiliiams, et al., 2009). A perda do equilíbrio
na região Amazônica é preocupante dadas as suas interferências no clima
local, regional e global. Ainda, as mudanças climáticas podem tornar mais
severos os eventos de estiagens e de incêndios florestais, retroalimentando os
ciclos de empobrecimento ambiental e gerando grandes perdas econômicas.
Estudos recentes indicam que se atingirmos cerca de 40 % de perda da cober-
tura florestal (Sampaio, Nobre, Costa, et al., 2007) e/ou um aquecimento glo-
bal em torno de 3-4 0C (Salazar, Nobre e Oyama, 2007), o reestabelecimen-
to da floresta pode estar ameaçado. É o chamado ponto de virada. Aquele que
quando ultrapassado, torna-se menor as chances de recuperação.

Mais de 70 % da área desmatada é coberta por pastos (Chomitz e
Thomas, 2002). A pecuária sempre foi a principal causa de desmatamento.
Numa floresta, temos cerca de 400-600 árvores por hectare, as quais estão
associadas uma riquíssima fauna e flora. Estas são substituídas para dar lugar
a um boi por hectare no sistema de pecuária extensiva. A taxa de retorno da
pecuária varia de 4-13% contra 71% do manejo florestal sustentável
(Schneider, Arima, Veríssimo et al.; 2000). A pecuária gera 1 emprego a cada
39 ha contra 9 ha do manejo florestal1. Se a questão é desenvolvimento, a
conversão de florestas em pastos, portanto, não pode ser um bom negócio a
longo prazo.

No entanto, a conversão foi, ainda, agravada pelo aumento vertiginoso
do preço da soja nos mercados internacionais no início dos anos 2000. A con-
sequente valorização da terra nas regiões plantadoras de Mato Grosso fez com
que o agronegócio deslocasse a pecuária em direção a Amazônia em busca de
terras mais baratas (Nepstad, Stickler, Soares-Filho, et al., 2008). Associado a
outros fatores, como baixa governança e altos investimentos em infraestrutu-
ra, em especial estradas, foi estimado que o desmatamento pode atingir cerca
de 30 a 50 % da cobertura florestal até o ano 2050 (Soares-Filho, Nepstad,
Curran, et al. 2006).

1 Rápida estimativa baseada em: pecuária: 1 emprego para cada 39 animais (Mattos e Uhl,
1994); manejo: 1 emprego para cada 258 m3 (Barreto et al., 1998). Máxima extração
permitida: 30 m3/ha. 
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A sociedade organizada reage energicamente à situação. Para citar um
exemplo, em abril de 2006, o Greenpeace-Brasil lançou o relatório Comendo
a Amazônia2, onde alega que a demanda mundial por soja produzida na
Amazônia, com envolvimento de supermercados e redes fast-food, alimenta o
desmatamento ilegal, a grilagem de terras, o trabalho escravo e a violência
contra as comunidades locais. Seguindo a rápida reação da rede MacDonald’s,
que eliminou a soja amazônica de sua cadeia de suprimentos, várias empresas
de alimentos européias e brasileiras aderiram à iniciativa, pedindo garantias de
seus fornecedores brasileiros de que a soja comercializada por eles não causa-
va desmatamento na Amazônia e obedecia às leis nacionais. Em junho do
mesmo ano, a Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (Abiove)
e a Associação Nacional dos Exportadores de Cereais (Anec) – responsáveis
pela comercialização de 92% da produção brasileira de soja – e suas respecti-
vas associadas, incluindo as principais traders internacionais de soja, anuncia-
ram uma moratória de dois anos para a compra de soja proveniente de novas
áreas desmatadas na Amazônia e a exclusão de fazendas que usam mão-de-
obra escrava, a partir daquela data. A moratória foi, recentemente, estendida.

Seguindo na mesma linha de ação, em junho de 2009, o Greenpeace agi-
tou o noticiário ao lançar seu estudo de três anos sobre o destino da carne,
couro e outros produtos bovinos provenientes da Amazônia (relatório A Farra
do Boi2). Neste relatório, o Greenpeace associa grandes produtores do setor
pecuário, grandes marcas internacionais e o próprio governo brasileiro, atra-
vés do financiamento do BNDES, como direta ou indiretamente envolvidos
com o desmatamento da Amazônia. O resultado foi uma rápida reação dos
grandes grupos pecuaristas que decidiram não comprar carne proveniente de
áreas desmatadas ilegalmente na Amazônia.

O mercado parece já ter entendido que associar suas marcas a degrada-
ção ambiental e social na Amazônia não é um bom négócio.

Outros exemplos do papel da sociedade civil organizada em monitorar,
chamar atenção, pressionar e exigir mudanças e melhoras poderiam ser dados
aqui em profusão, sempre correndo o risco de deixar de mencionar alguma.
Isso denota que as instituições brasileiras estão amadurecidas e atentas. E este
é um importante pré-requisito para o desenvolvimento de um país.

2 Disponível em www.greenpeace.org.br. Acesso em setembro de 2009.

13

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 s
us

te
nt

áv
el

 s
ob

 a
 ó

tic
a 

da
 fl

or
es

ta

KA Cad 2009_4  08.03.10  10:24  Page 13



PARA ONDE IR

S
e o modelo de desenvolvimento adotado até então é comprovadamente
danoso para a região, para o Brasil e para o mundo, mantê-lo seria uma

incoerência com consequências irreparáveis para as gerações atuais e futuras.
Escolher o modelo adequado é uma opção da sociedade brasileira. E a

população brasileira já mostra sinais claros de que quer uma mudança. No
início desse ano, uma pesquisa de opinião encomendada ao DataFolha pela
ONG ambientalista Amigos da Terra3 demonstrou que 96 % dos entrevista-
dos querem o fim do desmatamento na Amazônia e mais de 70% estariam
dispostos a pagar mais caro por produtos Amazônicos se a contrapartida fosse
sua maior conservação. Em período próximo de eleições presidenciais, de
governadores e do parlamento, este é certamente um recado aos próximos
tomadores de decisão. Este recado, no entanto, não é novo. Em 2001, uma
pesquisa semelhante foi encomendada pela Campanha SOS Florestas e reali-
zada pelo Vox Populi em 186 municípios brasileiros com população superior
a 50 mil habitantes3. Segundo a pesquisa, 92% dos brasileiros defenderam
que as mudanças no Código Florestal deveriam aumentar a proteção das flo-
restas, 90% dos ouvidos concordavam que a conservação das florestas não
atrapalha o desenvolvimento do país, e 96% responderam que a exploração
de madeira, o extrativismo e o ecoturismo eram atividades econômicas prefe-
ríveis à agropecuária na Amazônia. Outras pesquisas de opinião poderão apro-
fundar a questão, mas parece que a população brasileira já fez sua opção por
manutenção da cobertura florestal da Amazônia e rejeita qualquer atividade
ou mudanças regulatórias que levem a mais desmatamentos.

Na linha do modelo de desenvolvimento a ser seguido, há quem advo-
gue que a preservação da floresta estaria assegurada se o desenvolvimento fosse
baseado na urbanização de cidades por meio do desenvolvimento industrial e
tecnológico, como aconteceu na Zona Franca de Manaus através de incenti-
vos fiscais. Certamente há espaço para iniciativas desse tipo, mas calcar o
desenvolvimento de uma região como a Amazônia dando as costas para a flo-
resta e para as populações que lá vivem seria uma injustiça e um enorme des-
perdício de riquezas e potencialidades. Dessa forma, os incentivos deveriam
incluir forte reforço nas áreas de pesquisa e tecnologia voltados a prospecções
biotecnológicas e aproveitamento dos recursos naturais. Isto inclui, além do

3 Informação disponível em www.amazonia.org.br. Acesso em julho de 2009.
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15incentivo a instalação de empresas, a manutenção de “cérebros” na região e o
fortalecimento de capacidades locais. A educação, tão necessária ao desenvol-
vimento pleno, poderia ser estimulada e incentivada pela produção e retroali-
mentaria o setor fornecendo mão de obra especializada e novas gerações de
pesquisadores. Populações locais devem ser incluídas nessa equação, pois são
elas que detém tanto os saberes tradicionais que encurtam o caminho das pes-
quisas, quanto os recursos naturais que alimentam as empresas. Avançar nas
definições de melhor repartição dos benefícios é, portanto, tão necessário
quanto complexo, e exige uma forte participação popular.

O modelo de desenvolvimento alternativo deve necessariamente consi-
derar a valoração da floresta, a conservação dos recursos naturais, o fortaleci-
mento da diversidade cultural, a ênfase em educação, ciência e tecnologia, e
uma melhor distribuição de renda. E a sinalização de mudança de paradigma
pelas políticas públicas deve ser clara e inequívoca. Se no passado os incenti-
vos eram focados na agricultura de corte e queima e na pecuária extensiva,
agora devem incentivar o manejo dos recursos, a manutenção da floresta, o
aumento das capacidades locais, e a produção de bens e serviços de bases flo-
restais. Isso não significa dizer que não haveria espaço para outras economias.
Mas a economia florestal deveria ser priorizada por ser a única capaz de con-
ciliar desenvolvimento e conservação na escala Amazônica.

Alguns sinais de mudança já são perceptíveis. O desmatamento foi redu-
zido em 56% nos últimos 3 anos e mais de 20.000 km2 de novas unidades de
conservação foram criadas. As grandes atividades de fiscalização promovidas
por ações conjuntas entre IBAMA e Polícia Federal tornaram as multas, os
confiscos de equipamentos, a interditação de serrarias, apreensões de gado ile-
gal e prisões de pessoas um risco real e palpável, assustando os infratores e, em
muitas vezes, obrigando-os a mudança de atividade. Com o acirramento da
fiscalização e a proibição de autorização de novos Planos de Manejo Florestal
Sustentáveis (PMFS) pelo IBAMA em 2003, uma vez que esses, muitas vezes,
aconteciam em cima de áreas públicas e serviam para esquentar madeira
extraída de áreas sem PMFS, houve um estragulamento do setor, obrigando
muitas serrarias, antes alimentadas por madeira de origem ilegal, a fecharem
suas portas.

Ainda como forma de sofisticar a repressão ao desmatamento ilegal, o
governo federal instituiu novas bases normativas que visavam a responsabili-
dade compartilhada entre governos federal, estaduais, municipais e as cadeias
produtivas da agropecuária e florestal (decreto 6321/2007, modificado pelo
decreto 6514/2008). A nova base legal permitiu uma série de regulamenta-
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ções consecutivas visando, por exemplo, a identificação de municípios com
maior desmatamento; a obrigatoriedade do recadastramento dos imóveis
rurais em municípios críticos; condições ambientais para o acesso ao crédito
no bioma Amazônia; e embargo do uso econômico de áreas desmatadas ile-
galmente, incluindo responsabilização administrativa para aqueles que comer-
cializarem produtos destas áreas. Segundo recente relatório do IPAM
(Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia), essas medidas contribuíram
para segurar o desmatamento em 2007, mesmo com o aumento dos preços de
soja e carne naquela época (Lima e Capobianco, 20094).

Alternativamente, contribuindo para a oferta legal, o congresso aprovou a
lei 11.284 em 2006 que abre a possibilidade de concessões florestais e de ser-
viços em terras públicas. Com esse dispositivo, concessões para exploração de
serviços, como o ecoturismo, passam a ser possíveis. Ainda, o direito a explo-
ração de recursos florestais pode ser repassado a um ente privado por um perío-
do de até 40 anos, mantendo as florestas e as terras sob domínio público. Para
ter acesso a esse direito, o concessionário deve pagar ao gestor público pelo
volume explorado, e deve fazê-lo seguindo normas de sustentabilidade social,
econômica e ambiental. Uma parte dos recursos advindos das concessões retor-
nam ao desenvolvimento e à conservação florestal ao alimentarem o Fundo
Nacional de Desenvolvimento Florestal, e uma outra parte é dividida entre
IBAMA, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade e muni-
cípios abrangidos pela concessão para serem usados em ações ambientais. Há
condições legais que devem ser cumpridas antes de iniciar um processo licita-
tório como, por exemplo, a existência do Plano de Manejo de Florestas
Nacionais (Flonas). Em 2006, quando a lei 11.284 foi criada, só existiam 4
Flonas com planos de manejo na Amazônia. As concessões florestais, inéditas
até então, começaram onde foi possível e onde havia possibilidade para o
manejo florestal (atualmente 96.000 ha possuem 3 contratos de concessão em
Rondônia e 159.000 ha divididos em 4 unidades de manejo estão em proces-
so de concessão no Pará). No entanto, a previsão é que até o final de 2011,
aproximadamente 4.500.000 ha de florestas públicas estejam em processo de
concessão, gerando uma receita total estimada de 1,4 bilhões de reais e 46.000
empregos diretos e indiretos (fonte: Serviço Florestal Brasileiro).

Como por muitas décadas o setor madeireiro esteve associado à destruição
da floresta, usando técnicas de alto impacto ambiental e com muito desperdí-

4 Disponível em www.ipam.org.br. Acesso em setembro de 2009.
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cio na produção, é difícil desvincular a imagem do setor de uma atividade pre-
datória. No entanto, vários estudos já demonstraram que o manejo florestal rea-
lizado com técnicas de baixo impacto é renovável, economicamente viável, tem
impactos mínimos sobre a biodiversidade, e traz importantes dividendos para o
governo e para o emprendedor, que os encorajam a conservar a floresta
(Armstrong e Inglis, 2000; Boltz, Carter, Holmes, et al. 2001; Azevedo-Ramos,
Carvalho e Amaral, 2006; Lima, Merry, Nepstad, et al., 2006).

A responsabilidade dos governos federais e estaduais em relação ao desti-
no das florestas é grande já que são gestores de vastas extensões. De acordo
com o Cadastro Nacional de Florestas Públicas5, até julho de 2009, 211
milhões de ha de florestas públicas foram cadastradas. Destas, 93 % encon-
tram-se na Amazônia. As terras indígenas ocupam 108,4 milhões de hectares
(51,4%) das florestas cadastradas e 59,3 milhões de hectares (26 %) são
Unidades de Conservação e 12 % são florestas estaduais. Das florestas públi-
cas cadastradas, 13 % ainda não têm destinação definida.

O Cadastro também indica que considerando populações indígenas, tra-
dicionais e assentados da reforma agrária é possível constatar que 58 % das
florestas públicas estão nas mãos de comunidades. Não inserí-los na equação
do desenvolvimento, com atividades de fomento, capacitação, acesso a crédi-
to, entre outras ações básicas de saúde e educação, seria, para dizer o mínimo,
um erro estratégico. Para ficar com um exemplo apenas, foi estimado um
estoque florestal de 56,2 milhões m3 existente nos lotes de pequenos produ-
tores da região da Transamazônica que poderia suprir, de forma sustentável, o
mercado de madeira do Pará com 1,7 milhões m3/ano, mais do que o dobro
da demanda regional (Lima, Merry, Nepstad, et al., 2006). As estatísticas para
produtos não madeireiros são ainda imprecisas, mas as negociações entre
demanda e a oferta são realidades concretas nos mercados locais e nacionais,
como demonstra o caso do açaí, palmito e castanha.

A inclusão social na economia florestal apresenta alguns avanços visíveis
na órbita federal. Recentemente, o decreto 6.874 (de 5 de junho de 2009)
criou o Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar que,
pela primeira vez, sistematizará de forma transparente e participativa as ações
de fomento e de outras políticas interministeriais voltados a esse público. Um
outro importante avanço foi a inclusão de dez produtos florestais não madei-
reiros na Política Geral de Preços Mínimos do Governo Federal, que poderão

5 Disponível em www.florestal.gov.br. Acesso em setembro de 2009.
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18 ser subvencionados diretamente aos extrativistas através do pagamento da
diferença entre o valor de mercado e o preço mínimo. Como uma forma de
inserção no mercado dos produtos originados nessas áreas comunitárias e cria-
ção de cadeias produtivas mais estáveis, seria preciso, ainda, incrementar os
esforços governamentais e não-governamentais para promover sinergias e rela-
ções justas entre as populações rurais e as empresas de base florestal.

Outras oportunidades econômicas que incluem florestas têm encontrado
um ambiente favorável a seu desenvolvimento. É o caso de REDD (Redução
de Emissões de Desmatamento e Degradação Florestal). Desde a Conferência
das Partes para Mudanças Climáticas (COP13) em Bali em 2007, muitos
doadores e investidores internacionais têm assinalado o interesse em transfe-
rir razoáveis quantidades de recursos financeiros para países tropicais dispos-
tos a reduzirem suas taxas de desmatamento. O Brasil, ao acumular as marcas
de país com maior floresta tropical continua do mundo (com biomassa equi-
valente a 1,5 décadas de emissões de carbono) e de maior quantidade de des-
matamento absoluto (1/5 das emissões globais de CO2), é candidato natural
a mecanismos de REDD. O recém criado Fundo Amazônia do governo fede-
ral, embora não contabilize redução de emissões diretamente, tem como obje-
tivo principal captar recursos para prevenir, monitorar e fomentar a redução
do desmatamento através de atividades sustentáveis, e recebeu do governo da
Noruega uma doação de US$ 110 milhões para os anos 2009-10, podendo
chegar a US$ 1 bilhão até 2015.

Também funcionando como um mecanismo de incentivo à manutenção
de florestas está o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Nesse caso, um
serviço ambiental é pago por um beneficiário sob a condição de que o serviço
continue a ser provido pelo vendedor. Em outras palavras, um proprietário de
terra pode, por exemplo, ser pago para manter os estoques de carbono ou a
qualidade de água em sua propriedade. Obviamente, onde o custo de conver-
são da floresta em outra atividade econômica é mais atrativo do que o paga-
mento recebido para mantê-la, o PSA tem menor chance de ser aplicado. No
entanto, estudos econômicos recentes indicam que sob os preços atuais de car-
bono existe oportunidades de pagamento por desmatamento evitado em 1/2 a
2/3 da floresta potencialmente ameaçada na próxima década (Böner, Wunder,
Wertz-Kanounnikoff et al., no prelo). Atualmente, existe um projeto de lei
sendo debatido no Congresso Nacional que regulamenta as formas desse paga-
mento. Alguns estados, como São Paulo, também estão regulamentando a ati-
vidade e é bem provável que os demais estados façam o mesmo. É, no entan-
to, precondição para PAS a exclusividade do direito a terra por quem provê o
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serviço. Portanto, o maior obstáculo, tanto para este caso, quanto para outras
iniciativas de desenvolvimento, é a insegurança fundiária na região Amazônica.
A reforma fundiária em curso (lei 11.952, de 25 de junho de 2009) chega
como uma tentativa de solucionar uma antiga demanda da região e gera uma
alta expectativa quanto ao alcance de seus objetivos.

Por fim, ao pensar o desenvolvimento de uma região com as dimensões
Amazônicas, a convergência entre as políticas ambientais, da reforma agrária,
de regularização fundiária, de minas e energia, de transporte, entre outras,
necessita atenção redobrada para que uma não seja antagônica a outra. Nesse
quesito, apesar dos esforços, ainda há muito para evoluir. Mesmo com a
importante ferramenta do Zoneamento Econômico e Ecológico, não é possí-
vel fazer a opção por uma econômia florestal sustentável se as políticas e inves-
timentos públicos não convergirem uníssonos nessa direção. Essa é uma
opção economicamente possível, rentável e de enormes benefícios sociais e
ambientais, que colocaria o Brasil em posição de liderança mundial. Se hoje
já somos reconhecidos como um dos maiores produtores de alimento do
mundo, por que não sermos reconhecidos como o país que se destacou pela
conciliação entre o uso econômico e a conservação de suas florestas?

A sociedade brasileira parece já ter feito sua opção. O mercado está aten-
to. O governo tem feito esforços paupáveis. Mas há muito ainda a ser realiza-
do e essa orquestra precisa trabalhar em conjunto para tocar afinada.

Claudia Azevedo-Ramos | Diretora do Serviço Florestal Brasileiro, Ministério
do Meio Ambiente.
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23Biodiversidade e Biopirataria: contradição 
entre a biodiversidade e a pobreza no mundo

PAU LO Y.  K AG E YA M A

INTRODUÇÃO

O
Brasil sendo o país detentor da maior biodiversidade do planeta, tendo
em torno de 25% de toda essa riqueza de espécies, apresenta o maior ran-

king quanto ao número de espécies para a maioria dos organismos considera-
dos por este mecanismo de avaliação mundial. Ainda nesse sentido, o país
possui também uma das maiores pontuações quanto ao percentual de espécies
endêmicas, tudo isso representando um grande desafio assim como a maior
responsabilidade no uso adequado dessa dádiva recebida da evolução dessa
natureza (CI, 2005). Dessa forma, dos genes aos indivíduos até as populações
de todas as espécies, tanto de plantas como de animais e de microrganismos,
explode essa luxúria nos trópicos. Isso faz com que toda essa biodiversidade
seja de tal forma complexa, o que por outro lado exige muito tempo e inves-
timento em pesquisa para que se consiga encontrar caminhos sábios para o
uso realmente sustentável desses recursos.

Segundo Kricher (1997), na caminhada da evolução nos trópicos, sob a
pressão do ataque das espécies de insetos e microrganismos, as plantas desen-
volveram mecanismos de produção de metabólitos secundários químicos que
são, tanto a ferramenta para sua proteção contra o ataque desses organismos,
como também representam a grande riqueza da biodiversidade, ou as biomo-
léculas, para as indústrias químicas e de fármacos. Assim, essa intensa intera-
ção entre organismos nas florestas tropicais é, portanto, o que dá origem ao
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24 maior valor que esses ecossistemas tropicais possuem, ou a biodiversidade dos
trópicos. Como ocorrerá a negociação, entre os países ricos em biodiversida-
de com os detentores de biotecnologia, é que poderá provocar o equilíbrio
entre esses dois grupos de países no mundo, que se refletem nos grupos de
poder: G8, G20, G77 mais China, etc. E é desse resultado que certamente
dependerá a continuidade ou não da intensa biopirataria que hoje vemos
acontecer em todo o mundo, principalmente a partir dos países tropicais para
os de climas temperados.

A Convenção da Diversidade Biológica, ou simplesmente da Biodiver-
sidade, oriunda da Reunião de Cúpula Mundial Ambiental, a Rio – 92, é o
aparato regulatório internacional que visa tratar da biodiversidade em nível
de planeta. É o maior acordo já existente entre países, com quase a totalida-
de dos países das Nações Unidas já tendo ratificado este tratado (188 num
total de 191). É importante ressaltar que os EUA são um dos três países que
não ratificaram este tratado, sendo que os dois outros são justificados, pois
estavam em guerra. No bojo dessa convenção existem três objetivos muito
claros: a conservação da biodiversidade, a promoção do seu uso sustentável e
a repartição justa e equitativa dos benefícios provindos dos recursos dessa
biodiversidade (UNEP, 2003). Muito embora estejam bem explicitados estes
objetivos, visando harmonizar a negociação deste tão importante bem do
nosso planeta, ainda está muito distante o equilíbrio entre esses três objeti-
vos, assim como entre os países que detêm a biodiversidade e os que não as
têm, mas que avançaram no trato desta através do uso da biotecnologia.
Portanto, a dicotomia atual nesse contexto maior é certamente: Biodiversi-
dade x Biotecnologia.

Em síntese, temos essa dicotomia entre, por um lado os países desen-
volvidos e pobres em biodiversidade e, por outro, os países em desenvolvi-
mento e ricos em biodiversidade, os primeiros ávidos por aplicar e lucrar com
sua biotecnologia e, os segundos, resistentes em somente fornecer a sua bio-
diversidade. Como resultado desse embate, sem que se tenham instituições de
regulamentação e controle, tanto em nível nacional como internacional, faz
com que se criem condições propícias para se desenvolver a tão propalada bio-
pirataria. A luta para se construir uma legislação adequada em nível nacional,
assim como também um aparato internacional, dando cobertura para o res-
peito às soberanias de cada país, são fundamentais para que essa biodiversida-
de tenha sua repartição justa e equitativa. Isso é o que coloca apropriadamen-
te a Convenção da Biodiversidade, através de um Tratado Internacional de
Acesso e Repartição de Benefícios (MMA, 2005).
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25BIODIVERSIDADE DAS FLORESTAS TROPICAIS

A
Biodiversidade dos ecossistemas tropicais, que poderia ser tão rica em
moléculas úteis à humanidade, passa a ser de fato um motivo de disputa

nesse mundo atual tão avançado nas descobertas de técnicas moleculares, que
poderia estar associado ao desenvolvimento de produtos complexos e impor-
tantes à sociedade. Essa explosão de diversidade nas florestas tropicais sempre
foi um enigma para os pesquisadores, principalmente dos países de clima tem-
perado. Já que os conceitos de ecologia tropical, tais como de diversidade de
espécies, reprodução das mesmas, interação planta x animal, e muitos outros,
não se ajustavam à ecologia tradicional existentes nos textos básicos. Foi
somente a partir, principalmente da década de 60, que descobertas importan-
tes sobre a ecologia das florestas tropicais colocaram pontos fundamentais para
o real entendimento do funcionamento desses ecossistemas. Por que tantas
espécies? Como se dá e como se mantêm o equilíbrio entre essa infinidade de
espécies? São algumas das questões que têm instigado os pesquisadores das flo-
restas tropicais a avançarem nesse mundo tão majestoso e desconhecido.

O conhecimento do número de espécies do planeta ainda é muito peque-
no, estimando-se que tenhamos cerca de 50 milhões de espécies, a maior parte
nos ecossistemas tropicais. Somente em nível taxonômico, conhecemos cerca
de 3% de toda a nossa biodiversidade, ou 1,5 milhões em 50 milhões no total
das espécies estimado. Para as plantas conhecemos pelo nome, mas sem conhe-
cer mais profundamente a sua biologia, ecologia, uso, etc, em torno de 250
000 espécies num total estimado de 500 000 espécies (MMA, 2005). Para os
animais, na grande maioria de insetos, classificamos taxonomicamente cerca de
1,1 milhões de espécies num total estimado de 40 milhões. Finalmente, para
os microrganismos, conhecemos formalmente 1% de suas espécies, ou 100
000 em 10 milhões de espécies totais (WCMC, 1992). Portanto, somos por
assim dizer analfabetos em termos de real conhecimento de nossa biodiversi-
dade. Certamente, em termos de uso ou uso potencial, essa cifra de 1,5% de
espécies que conhecemos taxonomicamente deve baixar significativamente. 

As florestas tropicais são contabilizadas como contendo, no geral, cerca
de 500 espécies vegetais por hectare, sendo que somente 35% delas sendo
espécies arbóreas, com os restantes 65% correspondendo às lianas, epífitas,
arbustivas e herbáceas (Reis, 1993). Ainda, segundo Kricher (1997), nessas
florestas tropicais, surpreendentemente, existem também cerca de 100 vezes
mais espécies de animais e microrganismos do que de plantas, o que totaliza-
riam cerca de 50 000 destes grupos de espécies num só hectare. Segundo este
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26 último autor, tem-se muito mais espécies de animais e microrganismos do que
de plantas, mas, no entanto, a biomassa nas espécies vegetais é muitíssimo
maior do que nas de animais e microrganismos. O autor conclui: “nas flores-
tas as plantas estão todas verdes e isentas de ataques de predadores, portanto,
venceram na evolução, ou, as plantas têm os animais e microrganismos sob
controle. Isso graças a um arsenal de fabricação dos metabólitos secundários
químicos para se defender. 

Mas por que tantas espécies arbóreas diferentes num só hectare? Como
essas tantas espécies em sua evolução encontraram caminhos de convivência
para não sofrerem a pressão da competição, não fazendo com que parte delas
vencesse e suas populações dominassem as outras na comunidade? Essa é uma
questão que sempre foi bastante discutida, com muitas hipóteses tentando dar
as melhores respostas para essa tão alta biodiversidade nos trópicos. Os princi-
pais conceitos de reprodução (Bawa, 1974), sucessão ecológica (Budowski,
1966) e estrutura genética (Hamrick et al., 1983) das espécies arbóreas tropi-
cais foram desenvolvidos somente a partir da década de 60, o que para a pes-
quisa é um tempo muito curto para fazer parte da ciência formal. O mais
importante é que alguns conceitos estão envolvidos com este tema, fazendo
com que muitas perguntas ainda estejam por ser respondidas no sentido de
mais bem entender esses ecossistemas tão complexos. Inclusive do por que essa
tão alta diversidade de espécies tem tamanha importância para a Biopirataria.

Na diversidade de espécies da floresta tropical existem espécies arbóreas
que evoluíram para serem raras, por pressão da seleção natural, tendo elas
menos do que 1 indivíduo adulto por hectare nas suas populações, enquanto
outras evoluíram para serem comuns, com mais do que 1 adulto por hectare,
segundo conceito de Hubbell e Foster (1986). Uma hipótese é de que as espé-
cies raras se protegeriam do ataque dos insetos e microrganismos pela sua rari-
dade, ou, se escondem dos seus inimigos predadores. Complementando a
hipótese, as espécies comuns seriam aquelas que, tendo desenvolvido sufi-
ciente quantidade de metabólitos secundários, estes compostos os protege-
riam dos seus predadores naturais, permitindo que suas populações de árvo-
res fossem geralmente de normal alta densidade por hectare. Se isso é
verdadeiro, aquelas espécies raras que seriam responsáveis pela alta diversida-
de das florestas tropicais, por ironia do destino, não seriam as que teriam
maior valor na biodiversidade, já que seriam as comuns as com maior poten-
cial de metabólitos secundários.

Por outro lado, quanto à evolução da distribuição da diversidade de espé-
cies no planeta, os países tropicais foram premiados quanto à quantidade de

KA Cad 2009_4  08.03.10  10:24  Page 26



27biodiversidade, porém, pela história e conjuntura contemporânea, com pou-
cos recursos financeiros e, consequentemente, de pouco conhecimento bio-
tecnológico para explorar essa riqueza, extremamente exigente em pesquisa
para sua bioprospecção. Um contra-senso, portanto, é a eliminação de toda
esta biodiversidade dos ecossistemas tropicais e substituí-la por monocultivos
em grande escala, utilizando-se de materiais genéticos com baixíssima varia-
ção genética, como por exemplo, linhagens, híbridos e clones. Também, é
igualmente inadmissível haver essa contradição: os países desenvolvidos e com
biotecnologia não quererem disponibilizar essas tecnologias em troca da alta
biodiversidade das florestas tropicais, aliás, como reza a Convenção da
Biodiversidade da ONU. Isso é um desafio para a humanidade, nesses tem-
pos de Mudanças Climáticas.

Uma outra questão a ser levantada seria: como são essas espécies e suas
populações nas florestas tropicais? Como existe uma alta diversidade de espé-
cies, é natural que haja também uma alta diversidade genética também dentro
das populações dessas espécies. Esse tema também apresenta questões muito
interessantes e ímpares, novamente apontando conceitos novos e específicos
das florestas tropicais, e descobertos também nessas últimas décadas. Nesse
sentido, as espécies arbóreas tropicais, que ocorrem em clareiras grandes e ditas
pioneiras, possuem populações pequenas e pequena variação genética dentro
das populações e grande diversidade genética entre suas populações. Por sua
vez as espécies que crescem em clareiras pequenas e denominadas de secundá-
rias possuem populações grandes e menor variação genética dentro de suas
populações. Por último, aquelas espécies que não necessitam de clareiras para
se desenvolverem, ou as climácicas, têm alta variação genética dentro de suas
populações e menor diversidade genética entre populações. 

Como pode se depreender dessa análise, tanto o fluxo gênico via pólen,
como via sementes, estão associados ao papel dos animais nesses eventos bio-
lógicos (polinização e dispersão de sementes), apontando o papel fundamen-
tal da fauna no comportamento genético das populações das espécies arbóreas
tropicais (Bawa, 1985). Como o fluxo gênico nas florestas tropicais são extre-
mamente associados ao papel dos animais, transportando pólen e sementes,
criando diversidade genética, são esses animais de fato o motor da tal biodi-
versidade nos trópicos. Portanto, todas essas especificidades dos diferentes
grupos ecológicos estão correlatas às suas características genéticas, sendo
importantes para se associar com seus potenciais para uso sustentável. Da
mesma forma, podendo também tirar a oportunidade de manejo adequado e
abrindo brechas para a biopirataria. 
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28 BIODIVERSIDADE, BIOTECNOLOGIA E BIOPIRATARIA

C
ertamente, todos estes Bios estão associados e podemos até dizer que são,
principalmente os dois últimos, frutos diretos da Biodiversidade Tropical.

Ao se descobrir que é a explosão no número de espécies de plantas e, muito
maior ainda, de insetos e de microrganismos que, na evolução nos trópicos,
pressionou as plantas a desenvolverem verdadeiras fábricas de metabólitos
secundários químicos, imediatamente se valorizou em muito a biotecnologia.
Principalmente quando se constatou que as indústrias químicas e de fármacos
tinham seu potencial econômico baseado na biodiversidade principalmente
das florestas tropicais. Em decorrência, “ nos últimos anos, através do avanço
da biotecnologia, da facilidade de se registrar marcas e patentes em âmbito
internacional, bem como dos acordos internacionais sobre propriedade inte-
lectual, tais como TRIPs, as possibilidades de tal exploração, ou a biopirata-
ria, se multiplicaram” (OMS, 2009).

O mais importante é que “a biopirataria consiste não só na apropriação
indevida de recursos diversos da fauna e flora, mas também levando à mono-
polização dos conhecimentos das populações tradicionais no que se refere ao
uso desses recursos. O termo biopirataria foi lançado em 1993 pela ONG
RAFI para alertar sobre o fato do conhecimento tradicional e dos recursos
biológicos estarem sendo apanhados e patenteados por empresas multinacio-
nais e instituições científicas. Tais comunidades, que geraram esses conheci-
mentos ditos tradicionais, fazendo uso destes recursos ao longo dos séculos,
estão sendo lesadas por não participarem dos lucros produzidos pelas multi-
nacionais” (OMS, 2009).

A própria OMS apresenta as estatísticas estimadas em relação ao mercado
da biopirataria no mundo como sendo uma cifra de 60 bilhões de dólares ao
ano, mostrando o tamanho deste mercado ilegal. Ao se comparar estes dados
aos do mercado de produtos medicinais mundial, estimado em 500 bilhões de
dólares anuais, pode-se comprovar o real valor desta biodiversidade tropical. O
Brasil, com em torno de 25% de toda a biodiversidade do planeta, se insere
fortemente em todas essas estatísticas, com desafios enormes para usar susten-
tavelmente toda esta riqueza de espécies. Portanto, a existência da biopirataria
está diretamente vinculada à não existência de um controle e regulação do aces-
so e repartição dos benefícios da biodiversidade, objetivos claramente coloca-
dos na Convenção da Diversidade Biológica – CDB (UNEP, 2003). 

Aliás, a CDB tem seu alicerce nos seus três grandes objetivos: i) conser-
vação da diversidade biológica, ii) uso sustentável dos recursos dessa biodi-
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29versidade, e iii) repartição justa e equitativa dos benefícios advindos do uso
dessa biodiversidade. Esses três pilares deveriam formar um tripé que equili-
braria a atuação dos governos quanto à gestão da biodiversidade. Tanto os paí-
ses que detêm a biodiversidade, como aqueles que a utilizam através da bio-
tecnologia. Porém, o que se tem verificado é muito mais a existência de
decisões nas COPs – Conferências das Partes - beneficiando prioritariamente
mais o primeiro dos objetivos – a conservação. Na COP 8 (2006) que foi leva-
da em Curitiba, Brasil, o principal tema destacado, graças à determinação da
Ministra Marina Silva, foi a inclusão nos temas prioritários dessa COP 8 de
um Regime Internacional de Acesso a Recursos Genéticos e Repartição de
Benefícios. A partir desta data, portanto, passou a fazer parte da pauta da
Convenção da Biodiversidade este tema essencial para que as Leis Nacionais
de Acesso e Repartição de Benefícios, dos governos dos países, sejam consi-
deradas e respeitadas. 

A ação dos biopiratas é, portanto, muito facilitada por uma ausência de
uma legislação colocando claramente as regras do jogo quanto ao uso dos
recursos da biodiversidade, principalmente tropicais. No Brasil, essa questão
importante do acesso aos recursos genéticos e repartição justa e equitativa dos
benefícios dos recursos da biodiversidade tem sido uma questão polêmica
desde a década de 90. O primeiro Projeto de Lei nesse sentido foi apresenta-
do no Congresso Nacional pela então senadora Marina Silva que, conhecen-
do a realidade da Amazônia, pela sua própria vivência, mostrava que os povos
indígenas e as populações tradicionais deveriam ser os protagonistas princi-
pais no processo (Silva, 1996). O projeto ficou engavetado no congresso por
mais de uma década. Esse episódio teve continuidade somente quando a
então Ministra Marina Silva propôs a elaboração de um Projeto de Lei pela
CONABIO – Comissão Nacional de Biodiversidade, do Ministério do Meio
Ambiente, isto é, como uma proposta do Governo Federal.

Naquele período, por cerca de três anos, foi então discutida e criada
uma proposta de Projeto de Lei de Acesso aos Recursos Genéticos e Reparti-
ção de Benefícios na CONABIO/MMA. Deve-se destacar um fato, para
mais bem entender quais são os problemas nesse tema e a quem interessa essa
questão tão importante. Faziam parte da CONABIO, na época, somente
representantes de dez ministérios do governo afetos ao tema. Por interferên-
cia da Ministra Marina, foram inclusos como convidados permanentes, sem
direito a voto, representantes da sociedade civil, incluindo representantes dos
povos indígenas, populações tradicionais, dentre outros. O mais importante
é que, após o término da elaboração do projeto de lei pela comissão, o pro-
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30 jeto ficou empacado para ser mandado ao Congresso Nacional, exatamente
por haver divergências entre os ministérios do governo, uns mais em favor da
repartição de benefícios e outros menos adeptos a essa direção. Pode ser que
certos representantes da sociedade civil tenham constrangido certos repre-
sentantes de ministérios a votar certas decisões que, de fato, não concorda-
vam. O correto é que a proposta continua até hoje, ainda, empacada na ante-
sala do congresso.

Quais seriam, então, as implicações da falta de uma legislação adequada,
que de fato permita que os pesquisadores avancem no conhecimento sobre a
biodiversidade, para seu uso em favor da humanidade, respeitando e reco-
nhecendo o conhecimento tradicional das comunidades e, portanto, com a
repartição justa e equitativa dos benefícios provindos da biodiversidade? A
biopirataria atravessa esse modelo ideal, que favoreceria tanto os que detêm a
biodiversidade e o seu conhecimento tradicional, como também os países que
investiram e avançaram nas técnicas da biotecnologia. Esse modelo balancea-
do é que parece ser difícil de ser atingido, provocando esses entraves entre as
partes envolvidas. O problema existe tanto em nível dos países detentores de
biodiversidade, como em nível global, não havendo o respeito pelo patrimô-
nio genético dos países, patenteando e recebendo todas as vantagens econô-
micas da comercialização dos bioprodutos. 

Temos muitos casos tendo sido constatados principalmente nessas últi-
mas décadas, porém essa história de biopirataria é de longuíssima data, como
se pode constatar pelos fatos e histórias pregressas. Alguns casos emblemáti-
cos poderiam ser lembrados, como o caso da Espinheira Santa, Maytenus ili-
cifolia, espécie nativa do sul e sudeste do Brasil, que vêm sendo utilizada pela
população há longo tempo. Esta espécie, uma das poucas, teve seu efeito fito-
terápico estudado e atestado pela Faculdade de Medicina da USP (Perecin,
2002), tendo, no entanto, seu uso sido patenteado por uma indústria estran-
geira. Esses casos são comuns, podendo-se citar também o caso da espécie
arbórea nativa da América, o Sangue de Drago - Croton sp, comumente
comercializado nas ruas de cidades do Perú e que também teve iniciativa de
patenteamento no exterior. Da mesma forma, casos muito conhecidos tam-
bém se referem à planta principal do Santo Daime, a ayahuasca –
Banisteriopsis sp, largamente utilizada para fins religiosos e culturais em mui-
tos países da Amazônia (Schultes e Hofmann, 2000), também com tentativas
de patenteamento de seu uso. Estes são somente casos pontuais, porém, refe-
rentes a espécies muito conhecidas por todos, que mostram o iceberg por trás
desses poucos casos apresentados.
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31CONSIDERAÇÕES FINAIS

A
questão mais importante para o Brasil, país de maior biodiversidade do
planeta, detentor de um corpo científico avantajado perante os países

em desenvolvimento, mas ainda atrás perante os países gigantes em avanços
biotecnológicos, seria em relação à definição da melhor estratégia do país
para o uso sustentável da biodiversidade. O país deveria se preocupar, em
primeiro lugar, com um programa adequado de conservação dessa biodiver-
sidade, já que com a taxa de desmatamento ainda existente, mesmo que
tenhamos baixado da cifra de 2 milhões de hectares na década de 90, para a
faixa de 1 milhão nesta década, as estatísticas ainda são insustentáveis. Por
outro lado, tem-se o mais difícil e mais caro que é o real uso sustentável dessa
estupenda biodiversidade, que exige não somente se eleger as prioridades em
termos de uso, que requer investimento muito maior em biotecnologia,
assim como a organização do envolvimento das comunidades na participa-
ção nesse programa. 

Certamente, a estratégia a ser definida requer uma avaliação adequada do
potencial que temos em termos de capacitação nos diferentes níveis de bio-
tecnologia, assim como o tipo de desenvolvimento que queremos propiciar às
comunidades que vivem e conservam as nossas florestas tropicais. Por exem-
plo, podemos pensar na biodiversidade para um altíssimo nível de biotecno-
logia, quando teremos que ter a cooperação dos grandes laboratórios quími-
cos e farmacêuticos estrangeiros, que estão décadas à nossa frente. Para isso,
teremos que ter uma tecnologia para se avaliar e fazer triagem da imensa bio-
diversidade em busca das biomoléculas úteis, visando uma negociação digna
e também justa e equitativa com as grandes indústrias. Por outro lado, para o
uso da biodiversidade através de uma biotecnologia mais compatível com
nossa capacidade, tais como associadas às indústrias de fitoterápicos e fitocos-
méticos, por exemplo, que vêm se desenvolvendo a passos largos no Brasil, a
estratégia seria muito mais voltada para financiamento de pesquisa nessa dire-
ção, assim como capacitar as comunidades organizadas para desenvolver o
empreendedorismo nessas áreas.

O mercado de fitoterápicos, que apresenta potencial muito grande no
Brasil, vem se expandindo em todo o mundo a taxas de crescimento acima de
10% ao ano; por exemplo, no período de 1993-98, ficou em 12% nos EUA,
8% na União Europeia, no Japão em 15% (Sant’Ana, 2002). Segundo o
mesmo autor, este crescente interesse está associado ao baixo custo do desen-
volvimento do medicamento fitoterápico, quando comparado com a desco-
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berta de um medicamento sintético, ou o fármaco. O autor continua, colo-
cando que enquanto o custo de desenvolvimento de um fármaco pode chegar
a US$ 500 milhões e levar de 7 a 20 anos até que o produto final chegue ao
mercado, no caso de um produto proveniente de plantas medicinais, ou o
fitoterápico, esse investimento é da ordem de apenas US$ 35 milhões. É
importante se enfatizar que no mercado brasileiro existem casos reais de fito-
terápicos competindo em pé de igualdade com fármacos, apontando cami-
nhos alternativos para a nossa biotecnologia por este caminho.

A grande disparidade existente em relação à biodiversidade é no que diz
respeito à forte correlação com a pobreza das comunidades que dela cuidam
e usam. Quando analisamos tanto em nível mundial, como de países, assim
como de estado, vemos essa contradição em termos de IDH e Biodiversidade.
É a situação dos países tropicais do mundo, a Amazônia em nosso país, e em
locais de um estado. Por exemplo, no estado de São Paulo, o Vale do Ribeira
tem a mais rica biodiversidade, com cerca de 70% da mata Atlântica ainda
quase intacta, com um menor IDH registrado. Como vencer esta disparida-
de é o grande desafio que nos afeta, sendo que para avançar na questão as polí-
ticas públicas voltadas à valorização da biodiversidade devem ser prioridade
absoluta em nosso país.
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“Incerteza taxonômica” na biodiversidade
amazônica: por que resolvê-la é imprescindível

para a conservação do bioma?

AL E X A N D R E AL E I XO

A
bacia amazônica contém a maior extensão de florestas tropicais do pla-
neta, com mais de 6,8 milhões Km2, abrigando a maior diversidade de

plantas superiores (40.000 espécies), mamíferos (425 espécies), aves (1.300
espécies), répteis (371 espécies), anfíbios (427 espécies) e peixes de água doce
(cerca de 3.500 espécies) do planeta (Mittermeier et al., 2003, Hubert &
Renno, 2006). 

Historicamente, as taxas de desmatamento em toda a Amazônia perma-
neceram relativamente baixas até a década de 1970, quando o governo brasi-
leiro começou a executar o mais audacioso programa de colonização da região
(Fearnside, 2005). Desde então, taxas de desmatamento na Amazônia brasi-
leira começaram lentamente a crescer até aos atuais índices alarmantes; duran-
te o decorrer das décadas, o desempenho econômico geral do Brasil tornou-
se altamente correlacionado às taxas de desmatamento anuais medidas na
Amazônia, com anos de aumento no produto interno bruto (PIB) estrita-
mente ligados à altas taxas de desmatamento (Fearnside, 2005). Portanto,
dada a atual solidez macro-econômica do Brasil e o elevado número de pro-
jetos de desenvolvimento planejados para a Amazônia (Allegretti, 2006,
Smeraldi, 2006), o futuro de uma das biotas mais ricas em espécies do mundo
nunca foi tão incerto.

Esta situação é seriamente agravada pelo fato de que a Amazônia, do
ponto de vista das espécies que a habitam, não é um bioma homogêneo, mas
sim um “arquipélago” com pelo menos oito grandes áreas de endemismo

35
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36 caracterizadas por um conjunto único de organismos endêmicos, incluindo
muitas espécies e subespécies de animais e plantas (Silva et al., 2005; fig. 1).
Nada menos que seis dessas oito áreas de endemismo na Amazônia estão loca-
lizadas totalmente (Tapajós, Xingu, e Belém), quase inteiramente
(Rondônia), ou em sua maioria (Inambari e Guiana), em território brasileiro
(Figura 1; Silva et al., 2005); tragicamente, o desmatamento foi mais severo
exatamente nas áreas de endemismo situadas quase ou inteiramente no Brasil,
onde a expansão da agricultura avança sem precedentes devido a uma rede de
estradas pavimentadas e não pavimentadas, que conectam essas áreas com a
região Sul do país, cada vez mais sequiosa de recursos (Fearnside, 2006).

A atual crise da biodiversidade na Amazônia, especialmente na Amazônia
brasileira, criou a necessidade urgente de um conhecimento exato sobre os
padrões de riqueza e distribuição dos grupos biológicos da região (Vale et al.,
2008). No entanto, infelizmente, os vazios de conhecimento nesta área são
ainda muito grandes. Há tanto problemas ligados a uma amostragem ainda
bastante incompleta para a maior parte dos grupos biológicos (ver
Capobianco et al., 2001), como também falhas conceituais na interpretação
da real diversidade de grupos como, por exemplo, aves e mamíferos, que
impedem que os mesmos embasem de forma mais acurada políticas conser-
vacionistas de resultados efetivos. Neste artigo, me concentro na avaliação crí-
tica de critérios alternativos para o reconhecimento de espécies e de como eles
vêm sendo interpretados de forma equivocada pela maior parte das análises
conservacionistas feitas para a Amazônia e outras partes do mundo.
Finalmente, uma agenda de trabalho geral que integra taxonomia e biologia
da conservação é proposta, com o objetivo de preencher tanto lacunas básicas
sobre o conhecimento de todos os grupos biológicos da Amazônia, como
também permitir que essa nova base de conhecimento sirva de subsídio para
políticas conservacionistas que atinjam resultados efetivos na preservação da
biodiversidade da região.

INCERTEZAS NA DELIMITAÇÃO DE ESPÉCIES E SUAS IMPLICAÇÕES
PARA A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE AMAZÔNICA

A
pesar do papel central que espécies desempenham dentro da biologia,
incluindo a biologia da conservação, a definição técnica em torno deste

termo é paradoxalmente ainda controversa entre os biólogos (Sites &
Marshall, 2004, Hey et al., 2003). Contribui bastante para isto a natureza
temporal contínua do processo de formação de espécies (denominado de
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37especiação), que em muitas circunstâncias dificulta ou mesmo impede a deli-
mitação de unidades totalmente discretas a serem rotuladas como espécies,
independentemente do critério adotado (de Queiroz, 2005).

Atualmente, o debate em torno de critérios alternativos para o reconhe-
cimento de espécies coloca em lados opostos o Conceito Biológico de
Espécie (daqui em diante abreviado CBE) e o Conceito Filogenético de
Espécie (CFE), ainda que uma alternativa de unificá-los num único concei-
to – o Conceito Filético Geral de Espécie – tenha sido proposta mais recen-
temente (de Queiroz, 1998, 2005, Sites & Marshall, 2004); para uma revi-
são sobre o assunto em Português veja Aleixo, 2007). A diferença principal
entre o CBE e o CFE diz respeito ao tratamento de grupos de organismos
diferenciados (populações) com um histórico de evolução independente,
mas ainda proximamente relacionados, que no CFE são sempre considera-
dos espécies, ao passo que no CBE isso só acontece se elas ainda se inter-cru-
zam e produzem descendentes férteis (Aleixo, 2007). Tipicamente, popula-
ções diferenciadas e com um histórico de evolução independente (ainda que
recente) de outras populações proximamente relacionadas são automatica-
mente consideradas espécies distintas pelo CFE, enquanto o CBE as trata
apenas como subespécies integrantes de uma única espécie politípica, ou
seja, uma espécie que congrega várias populações diferenciadas uma das
outras em maior ou menor grau, mas entre as quais existe fluxo gênico efe-
tivo ou potencial (Aleixo 2007).

Tanto o CBE quanto o CFE já foram defendidos como representando as
melhores alternativas de conceito de espécie na biologia da conservação
(Collar, 1997, Peterson & Navarro-Singüenza, 1999, Meijaard & Nijman
2003, Zink, 1997, 2004, Mace, 2004). Paralelamente a esse debate, foi desen-
volvido o conceito de Unidades Evolutivas Significativas (abreviado UES),
que representam espécies, subespécies ou variedades cuja preservação maxi-
miza o potencial de sucesso evolutivo futuro destas unidades taxonômicas
(Hey et al., 2003). Ao contrário da discussão acadêmica em torno de concei-
tos alternativos de espécie, que ainda hoje se encontra bastante polarizada em
algumas disciplinas da zoologia (Aleixo, 2007), um consenso em torno da uti-
lidade das UES em biologia da conservação parece estar emergindo, onde elas
são interpretadas como os verdadeiros alvos de ações conservacionistas que
coincidem ou não com limites entre espécies reconhecidos pela taxonomia
(Crandall et al., 2000, Hey et al., 2003, Mace, 2004).

Ainda assim, o debate acadêmico em torno de conceitos alternativos de
espécie continua a ter uma grande importância na biologia da conservação,
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38 particularmente na fase de diagnose de espécies que correm risco de extinção,
que é sempre feita de modo comparativo dentro de um mesmo grupo de orga-
nismos, necessitando de listas de espécies para contextos geográficos diversos,
desde o nível local até o global (Mace, 2004). Essa etapa do ciclo de ativida-
des da biologia da conservação, que precede àquela das ações propriamente
ditas, depende completamente do trabalho de taxonomistas que são os res-
ponsáveis por definirem limites inter-específicos e produzirem listas de espé-
cies e, em última análise, utilizarem conceitos alternativos de espécie com o
CBE e o CFE (Hey et al., 2003, Mace, 2004). Uma revisão com base em 89
estudos taxonômicos e evolutivos relativamente recentes (1990 – 2002) indi-
cou que quando um mesmo conjunto de organismos é delimitado em nível
específico alternativamente pelo CBE ou CFE, este último conceito reconhe-
ce em média 48,7% mais espécies que o primeiro, consequentemente, oca-
sionando um aumento também do número de espécies consideradas ameaça-
das de extinção em função de distribuições geográficas e tamanhos
populacionais mais reduzidos (Agapow et al., 2004). Outros estudos mostra-
ram que a alocação de áreas prioritárias para a preservação de espécies vulne-
ráveis a extinção também pode sofrer alterações bastante significativas em
função do conceito de espécie adotado (Peterson & Navarro-Singüenza,
1999, Bates & Demos, 2001, Meijaard & Nijman, 2003). No México, o
CBE reconhece 101 espécies de aves endêmicas, concentradas nas regiões
montanhosas do sul e oeste do país, enquanto o CFE reconhece mais que o
dobro de espécies nesta mesma categoria (249), por sua vez distribuídas prin-
cipalmente nas porções oeste; essa discrepância leva à soluções em grande
parte conflitantes para a maximização da conservação de espécies de aves
endêmicas mexicanas, dependendo do conceito de espécie adotado (Peterson
& Navarro-Singüenza, 1999, Navarro-Singüenza & Peterson 2004). 

A marcada tendência ao reconhecimento de um número maior de espé-
cies pelo CFE em relação ao CBE foi batizada com o termo “inflação taxo-
nômica” (Alroy, 2003, Isaac et al., 2004), tendo como seus supostos efeitos
deletérios, além do aumento do número de espécies consideradas vulneráveis
e ameaçadas, já discutido anteriormente, as seguintes consequências (Agapow
et al., 2004): 
1) Necessidade de aumento significativo do montante dos recursos necessá-

rios para a preservação do número adicional de espécies vulneráveis reco-
nhecido pelo CFE, com um consequente ônus político associado;

2) A inviabilidade de se comparar listas de espécies ameaçadas entre perío-
dos distintos, pois ao invés de refletirem tendências de aumento ou dimi-
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39nuição de vulnerabilidade, as mesmas refletirão apenas um acúmulo pro-
gressivo de espécies em função de revisões taxonômicas recentes;

3) Um aumento exacerbado do número de espécies ameaçadas de extinção
pode ocasionar uma banalização do termo “espécie ameaçada” e uma
consequente apatia por parte da opinião pública diante deste importan-
te conceito;

4) Uma perda geral da credibilidade na metodologia e estratégias utilizadas
na biologia conservação, com um consequente aprofundamento do ques-
tionamento sobre a eficiência da disciplina em atingir os objetivos a que
se propõe.

Por outro lado, o uso prolongado do CBE na biologia, que somente
agora começa a ser desafiado de modo mais intenso, também pode levar à
conclusões equivocadas e com graves consequências do ponto de vista da
conservação. Talvez o principal problema do CBE neste aspecto é que ele
admite a existência de espécies bastante inclusivas em termos evolutivos,
cujas populações podem ser tão distintas em relação a caracteres comporta-
mentais, ecológicos, morfológicos e genéticos que as mesmas podem apre-
sentar níveis bastante distintos de vulnerabilidade, causados por fatores
igualmente distintos, que podem não ser diagnosticados quando elas são tra-
tadas como componentes de uma única espécie (Zink, 1997, 2004, Zink et
al., 2000). Posto de uma outra maneira: uma mesma espécie biológica pode
ter uma ou mais UES que não são diagnosticadas quando a unidade de aná-
lise é a espécie politípica ou, ainda, todas são consideradas uma entidade uni-
forme em bancos de dados com informações biológicas utilizados ampla-
mente na definição de políticas de conservação em vários níveis geopolíticos
(e.g., Capobianco et al., 2001).

Um contraponto frequentemente levantado em relação aos problemas do
CBE mencionados acima é que o uso da categoria subespécie por este con-
ceito corrige em grande parte essas deficiências, pois subespécies automatica-
mente chamam a atenção para soluções de conservação específicas para popu-
lações diferenciadas (e reconhecida como subespécie) de uma determinada
espécie politípica (Mace 2004, Haig et al., 2006). Mace (2004) foi ainda mais
longe ao argumentar que no momento da diagnose comparativa de espécies
vulneráveis, é indiferente para uma população diferenciada de gorila, por
exemplo, aparecer numa lista de táxons ameaçados como espécie filogenética
ou subespécie biológica; segundo Mace (2004), a alternativa de listá-la como
espécie à parte (neste caso seguindo o CFE) é redundante em relação a listar
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40 toda a espécie biológica gorila, aí incluindo automaticamente todas as suas
subespécies. Segundo ela e, como argumentado acima, existem vários incon-
venientes em se “inflacionar” listas de espécies ameaçadas simplesmente ele-
vando-se ao nível de espécie táxons de animais carismáticos antes considera-
dos subespécies sob a argumentação que isso será benéfico para sua
conservação (Mace, 2004). Independentemente de entrar no mérito dos
supostos inconvenientes levantados por ela e Agapow et al., (2004) com rela-
ção à “inflação taxonômica” de listas de espécies ameaçadas, é indiscutível que
o problema da conservação de populações diferenciadas (ou UES) depende
em última análise do reconhecimento destas como entidades taxonômicas dis-
cretas, sejam elas denominadas de espécies ou subespécies. No entanto, se já
existe considerável controvérsia em relação ao uso do termo espécie, e lista-
gens que apenas incluem essa categoria já são de compilação dispendiosa em
vários aspectos e circunstâncias, o problema é muito maior quando a catego-
ria subespécie é considerada, especialmente naqueles grupos onde o CBE teve
historicamente uma maior influência como a ornitologia e mastozoologia
(Barrowclough & Flesness, 1996, Groves, 2001, Zink, 2004, Aleixo, 2007).
Neste sentido, já existe uma proposta para a compilação de listas de subespé-
cies válidas nos diversos grupos biológicos para que a diagnose de UES vul-
neráveis se torne um processo mais direto e menos dependente do debate em
torno de conceitos de espécie (Haig et al., 2006). No entanto, é possível pre-
ver que esta proposta certamente encontrará os mais diversos entraves para
sua implantação por um motivo principal bastante simples: ela simplesmente
transfere para uma categoria taxonômica imediatamente inferior à de espécie
a necessidade de revisão ampla da validade dos táxons descritos até hoje, o que
constitui de todo modo um processo bastante lento em razão principalmente
da carência de pessoal qualificado e recursos financeiros (Mace, 2004,
Remsen, 2005).

Desse modo, se as unidades de trabalho da biologia da conservação são
as UES, então, tanto espécies filogenéticas quanto subespécies válidas servem
como entidades taxonômicas úteis nos contextos de diagnose de espécies vul-
neráveis e planejamento quanto de ação na biologia da conservação. Os argu-
mentos levantados por Mace (2004) e Isaac et al., (2004) sobre a maior ade-
quação do CBE com relação às atividades de planejamento na biologia da
conservação (devido a sua suposta maior estabilidade) e de subespécies ou do
CFE nas atividades de ação / planos de manejo, estão em forte contradição
com o consenso emergente na disciplina sobre a utilização das UES como
unidades de análise (Crandall et al., 2000, Hey et al., 2003). O maior pro-
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41blema com o raciocínio destes autores é fazer o elo entre as UES e taxonomia
apenas durante as ações diretas da conservação, mas não durante a fase de pla-
nejamento e diagnose de vulnerabilidade. Ainda que estes sejam momentos
bastante distintos no ciclo de atividades da biologia da conservação, a separa-
ção entre eles pode levar, por exemplo, à não diagnose de UES ameaçadas
dentro de espécies politípicas de ampla distribuição, que no momento do pla-
nejamento necessariamente são tratadas como uma única entidade e têm seus
efetivos populacionais e áreas de distribuição calculados em conjunto.
Seguindo a lógica defendida por estes autores, essas UES apenas seriam con-
sideradas na etapa de planejamento e diagnose de vulnerabilidade se os seus
parâmetros populacionais e áreas de distribuição somados (correspondentes
ao de toda a espécie biológica), fossem reduzidos o suficiente para se encaixa-
rem nos critérios de ameaça rotineiramente utilizados em compilações de lis-
tas de espécies ameaçadas (e.g., IUCN, 2007). Portanto, se o grau de vulne-
rabilidade de UES não é avaliado logo na etapa de planejamento da
conservação, é possível que quando uma determinada espécie biológica venha
a ser listada como ameaçada, o estado de conservação de pelo menos algumas
de suas UES já esteja irreversivelmente comprometido, o que não aconteceria
caso as mesmas fossem monitoradas separadamente antes de qualquer ação
conservacionista. Consequentemente, o poder de detecção de UES vulnerá-
veis por parte do CBE é bem inferior àquele do CFE, ou, para dissociar esta
conclusão do debate em torno de conceitos de espécie, daquele onde subes-
pécies funcionais (equivalente a espécies filogenéticas) são consideradas desde
o início na etapa de planejamento em biologia da conservação.

Um exemplo prático pode ser dado com relação à lista mais recente de
espécies ameaçadas do Brasil; nela, ainda no momento do planejamento e
diagnose de táxons ameaçados, foram avaliadas subespécies consideradas sig-
nificativamente diferenciadas, particularmente naqueles grupos onde elas são
mais numerosas como em lepidópteros, aves e mamíferos (IBAMA, 2003).
Um dos resultados mais importantes foi a constatação de que no setor mais
devastado da Amazônia brasileira (o denominado Centro de Endemismo
Belém, Fig. 1), 9 subespécies de aves correspondem a UES correndo um sério
risco de extinção (IBAMA, 2003), o que não teria sido revelado caso a uni-
dade de análise tivesse sido a espécie biológica como um todo incluindo estes
táxons, uma vez que em todos os casos, elas são amplamente distribuídas e
com grandes efetivos populacionais em toda a Amazônia. A concentração de
tantos táxons (correspondentes a UES) endêmicos nesta região da Amazônia
chamou a atenção para o fato de que ela é uma das menos protegidas por uni-
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42 dades de conservação em todo o bioma, tornando-a automaticamente um
alvo prioritário para a implantação de novas unidades (Silva et al., 2005).

Conceitualmente, ao se focar em UES em biologia da conservação, é ine-
vitável a necessidade de se lidar com “inflação taxonômica”, seja na “roupa-
gem” de espécies ou subespécies. Consequentemente, a maior inconsistência
no raciocínio de Isaac et al., (2004) e Mace (2004) é, ao mesmo tempo, com-
bater a “inflação taxonômica”, mas defender o uso de populações / subespé-
cies / espécies filogenéticas como norteadores de ações e manejo em biologia
da conservação.

Portanto, a base do problema da incerteza taxonômica na Amazônia resi-
de na demanda urgente por parte da biologia da conservação de UES defini-
das consistentemente por uma taxonomia que reflita a história evolutiva dos
diferentes grupos biológicos, independentemente da hierarquia. Um exemplo
concreto deste problema é dado abaixo.

PROBLEMAS ASSOCIADOS À INCERTEZA
TAXONÔMICA NA AMAZÔNIA: O EXEMPLO DO
GRUPO MAIS BEM ESTUDADO NA REGIÃO

E
mbora o grupo taxonômico aves seja considerado o mais bem estudado
da Amazônia (Oren, 2001), diversas novas espécies de aves vêm sendo

descobertas na região nos últimos anos, revelando um conhecimento ainda
incompleto sobre a real diversidade da mais rica avifauna do planeta.  Embora
muitas dessas novas espécies representem descobertas de táxons anteriormen-
te não nomeados (Fitzpatrick & Willard, 1990, Lanyon et al., 1990, Silva et
al., 1995, 2002, Bierregaard et al., 1997, Gaban-Lima et al., 2002, Silveira et
al., 2005, Whitney et al., 2004, Whittaker, 2002), outras representam vali-
dações de táxons que eram considerados até então como subespécies
(Pierpont & Fitzpatrick, 1983, Isler et al., 1997, 1999, 2002, 2007a, 2007b,
Zimmer, 1997, 2002, Zimmer & Whittaker, 2000). Portanto, uma parte sig-
nificativa das novas espécies de aves reconhecidas recentemente para a
Amazônia reflete importantes mudanças de cultura taxonômica, em vez de
verdadeiras “descobertas”; na verdade, mudanças na prática taxonômica estão
também por trás da descrição de alguns dos novos táxons como espécies em
vez de subespécies (por exemplo, Silva et al., 1995, 2002, Silveira et al.,
2005). A elevação de subespécies a espécies plenas, que segue a recente ten-
dência de substituir o tradicional CBE pelo CFE, é também observada em
outros grupos de organismos “carismáticos”, tais como primatas (Groves,
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432001), e tal fato tem sido chamado “inflação taxonômica” (ver acima). Por-
tanto, é muito importante compreender em detalhes as implicações para a
conservação dos aspectos conceituais e empíricos relacionados às recentes
mudanças na prática taxonômica envolvidas no estabelecimento de limites
interespecíficos em aves amazônicas.

A principal mudança recente na prática taxonômica observada na ornito-
logia amazônica é empírica ao invés de conceitual e, portanto, independente
de alterações nos conceitos de espécies adotados. Na verdade, essa mudança se
insere no âmbito da utilização de novos caracteres, como vocalizações e
sequências de DNA, em estudos taxonômicos, seguindo a disponibilidade de
amostras vocais e de tecidos no contexto de uma melhor amostragem de loca-
lidades amazônicas obtidas por metodologias modernas de pesquisas ornitoló-
gicas principalmente após os anos 1990. Por exemplo, o contínuo uso do CBE
no contexto de revisões taxonômicas que combinam caracteres morfológicos
tradicionais com análises vocais, levou à divisão de diversas espécies biológicas
entre 2 e 6 “novas” espécies biológicas (Pierpont & Fitzpatrick, 1983, Alonso
& Whitney, 2001, Bierregaard et al., 1997, Isler et al., 1997, 1999, 2002,
2007a, 2007b, Whitney & Alonso 1998, Whittaker, 2002, Zimmer, 1997,
2002, Zimmer & Whittaker, 2000, Zimmer et al., 2001). De fato, uma esti-
mativa baseada apenas nos estudos supracitados indica que, em média, para
cada espécie biológica amazônica estudada com uma combinação de caracte-
res morfológicos e vocais, quase três “novas” espécies biológicas são reconheci-
das. A inclusão de dados genéticos em avaliações taxonômicas das aves amazô-
nicas ainda não é tão generalizada como a utilização de dados vocais, mas um
número cada vez maior de estudos modernos aponta para o mesmo padrão, ou
seja, “antigas” espécies biológicas politípicas tendem a ser divididas em duas ou
mais “novas” espécies biológicas principalmente porque não existem evidências
de fluxo gênico entre suas supostas subespécies ou porque espécies politípicas
“tradicionais” tornam-se parafiléticas ou até mesmo polifiléticas em relação a
outras espécies biológicas aceitas (Aleixo 2002, 2004, Armenta et al., 2005,
Nyiári 2007, DaCosta & Clicka 2008, Miller et al., 2008, Rheindt et al.,
2008, Tobias et al., 2008). No entanto, um número comparativamente menor
de novas espécies de aves amazônicas parece sim refletir mudanças conceituais
relacionadas ao uso do CFE em substituição ao CBE quando se descrevem
novos táxons e se revisam limites interespecíficos (Alvarenga et al., 2002,
Lovette 2004, Ribas et al., 2006, Silva et al., 1995, 2002, Silveira et al., 2005)
e, portanto, se encaixa na clássica definição de “inflação taxonômica”. No
entanto, “incerteza taxonômica”, em vez de “inflação taxonômica”, pode defi-
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nir melhor a maioria dos casos acima mencionados, onde mudanças empíricas
e não conceituais na prática taxonômica foram responsáveis por um aumento
do número de espécies de aves reconhecidas na Amazônia.

Para melhor compreender o problema da incerteza taxonômica, é impor-
tante lembrar que os limites atuais de espécies biológicas de aves amazônicas
e neotropicais como um todo foram estabelecidos principalmente por revisões
durante a primeira metade do século XX, entre 50 – 70 anos atrás. Primeiro,
o ornitólogo C. E. Hellmayr desempenhou um papel-chave na ligação entre
museus norte-americanos e europeus, “limpando” uma parte significativa da
taxonomia de aves amazônicas e neotropicais em geral, além de estabelecer,
pela primeira vez, limites de espécies baseados no CBE para muitos grupos de
aves amazônicas (Hellmayr et al., 1918 – 1949); posteriormente, já com a
taxonomia relativamente bem resolvida, revisões de limites interespecíficos
foram realizadas principalmente por ornitólogos norte-americanos, como J. T.
Zimmer (1931 – 1953), que também seguiu a lógica do CBE. A chamada
“Peters check-list” (Peters, 1934 – 1986), uma extraordinária e ainda única
compilação de todos os táxons de aves considerados válidos em todo o
mundo, consolidou os limites interespecíficos para espécies de aves amazôni-
cas estabelecidos por aqueles autores principais e atualmente representa o
principal “diretório” aceito de espécies biológicas não só para a Amazônia,
mas para todo o mundo (Aleixo, 2007). O principal problema com esta abor-
dagem não tem relação com a utilização do CBE em si, mas sim com a qua-
lidade científica dessas delimitações já antigas de espécies biológicas, geral-
mente baseadas em análises excessivamente simplistas e superficiais de,
frequentemente, séries muito pequenas de espécimes ao longo de uma exten-
sa área geográfica. Na grande maioria dos casos, o isolamento reprodutivo ou
sua ausência, que desempenha um papel-chave na delimitação de espécies
biológicas, foram inferidos sobre uma base puramente subjetiva e, mais tarde,
se revelaram errôneos por estudos baseados em uma abordagem consideran-
do vários caracteres (veja exemplos acima). Portanto, o “diretório” de espécies
biológicas consolidadas na “Peters check-list” está tornando-se obsoleto muito
rapidamente por estudos taxonômicos modernos e essas mudanças estão ocor-
rendo em um ritmo tão acelerado que é impossível prever quantas “novas”
espécies biológicas serão reconhecidas daqui a 30 anos, quando os limites
interespecíficos de muitas das espécies biológicas da Amazônia irão completar
um século de existência. Assim, o conhecimento taxonômico preciso é o
único instrumento confiável para se evitar avaliações errôneas em biologia da
conservação influenciadas pela incerteza taxonômica entre as aves amazônicas.
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45A UNIFICAÇÃO ENTRE CONCEITOS DE ESPÉCIE E SUA RELAÇÃO
COM UNIDADES EVOLUTIVAS SIGNIFICATIVAS (UES)

U
ma proposta recente de integração entre o CBE, CFE e outros concei-
tos de espécie propostos na biologia (de Queiroz 1998, 2005) incor-

pora de modo bastante consistente o espetro de definições já propostas
para UES, consideradas tão importantes em biologia da conservação
(Crandall et al., 2000, Pearman 2001, Hey et al., 2003). Uma distinção
terminológica importante introduzida por de Queiroz (1998) é aquela
entre “conceito” e “critério” de espécie. Segundo de Queiroz (1998), todos
os “conceitos” de espécie propostos até então são variações de um único
conceito de espécie, uma vez que todos eles explícita ou implicitamente
consideram espécies segmentos de linhagens evolutivas de nível populacio-
nal (não no sentido de uma comunidade reprodutiva como entende o
CBE, mas apenas no sentido de um nível de organização evolutiva imedia-
tamente acima do indivíduo). As diferenças conceituais que marcaram as
distinções entre “conceitos” de espécie, como o CBE e CFE, dizem respei-
to apenas à ênfase que cada um deles coloca em diferentes fenômenos que
acompanham o processo de cladogênese, não consistindo, contudo, num
conflito com relação ao tipo de entidade ao qual eles se referem como
“espécie”. Portanto, ao invés de “conceitos” de espécie, de Queiroz (1998)
advoga que o CBE e CFE, por exemplo, constituem unicamente critérios
distintos e alternativos para a definição de espécie dentro de um mesmo
conceito unificado de espécie, batizado por ele de Conceito Filético Geral
de Espécie (tradução livre de General Lineage Species Concept), abreviado
daqui em diante CFGE. A chave para entender a nova terminologia pro-
posta por de Queiroz (1998) é considerar o extenso componente temporal
do processo de cladogênese, que no nível micro-evolutivo se inicia com a
diferenciação (num primeiro momento ainda incipiente) entre duas popu-
lações irmãs, culminando com a produção de espécies cujos genomas não
mais possuem a capacidade de se misturar, passando por pelo menos qua-
tro estágios principais (Aleixo, 2007). Portanto, critérios de espécies como
o CBE e CFE simplesmente procuram “domesticar” o processo de clado-
gênese, compartimentalizando-o com a finalidade operacional de definir
limites entre linhagens de acordo com uma determinada interpretação de
limites inter-específicos. Assim, em função da natureza temporal contínua
do processo de cladogênese, a definição de limites inter-específicos será
sempre arbitrária, independentemente do critério adotado. 
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46 Ao admitir explicitamente a arbitrariedade no processo de delimitação de
espécies, o CFGE as compartimentaliza dentro do processo maior de clado-
gênese como metapopulações (populações diferenciadas) de organismos com
uma trajetória evolutiva independente de outras metapopulações (de Queiroz
1998, 2005), em clara concordância com o cerne do conceito de UES
(Moritz, 1994, Crandall et al., 2000, Pearman, 2001, Hey et al., 2003).
Assim, o CFGE tem essencialmente dois critérios claros e objetivos para con-
siderar uma determinada população como espécie independente (de Queiroz,
1998): diagnose em relação a outras populações (preenchendo a condição de
metapopulação) e monofilia em relação a outras populações (preenchendo o
critério de evolução independente). Indiscutivelmente, o CFGE pode ser con-
siderado uma visão “filogenética” de espécie (ver Isaac et al., 2004), se dife-
rindo, no entanto, das definições mais utilizadas do CFE pelo fato de empre-
gar na sua delimitação de espécie apenas aqueles caracteres que fazem a
diagnose ao nível metapopulacional, ou seja, num nível logo acima do indi-
víduo, conferindo um rigor conceitual ao CFGE num ponto onde existe
grande ambiguidade no CFE (Johnson et al., 1999, Aleixo, 2007). 

O entendimento por parte de biólogos evolucionistas e conservacionistas
que a diversidade filética (metapopulacional) é a célula de preservação mais
básica em biologia da conservação, implica que os conceitos de espécie mais
úteis nesta disciplina serão justamente aqueles que resgatam mais pronta-
mente a equivalência entre UES e “espécies”, como o CFE ou a “segunda
geração” de conceitos filogenéticos como o CFGE. É verdade que o CBE
também pode acomodar a perspectiva metapopulacional de conservação atra-
vés da categoria taxonômica subespécie, mas é preciso destacar três motivos
principais pelos quais a adoção do CBE e suas subespécies não convém no
contexto da biologia da conservação:

1) O tratamento de metapopulações em trajetórias evolutivas indepen-
dentes (que constituem automaticamente UES) como subespécies, confunde
ou mesmo minimiza perante a opinião pública sua importância como alvos
para a conservação, o que não aconteceria caso as mesmas fossem tratadas
explicitamente como espécies distintas (Zink, 2004). Indiscutivelmente, o
apelo heurístico da palavra espécie é bem maior para a esmagadora maioria da
população humana (e em especial os tomadores de decisão) do que subespé-
cie, uma unidade taxonômica até agora considerada de baixa prioridade para
a inclusão em bancos de dados utilizados no planejamento da conservação
(Haig et al., 2006), em grande parte também devido à imprecisão quanto à
sua definição (Aleixo, 2007).

KA Cad 2009_4  08.03.10  10:24  Page 46



472) Como já demonstrado acima e ao contrário do que já foi proposto
explicitamente (Isaac et al., 2004, Mace, 2004), espécies biológicas politípicas
(geralmente bastante inclusivas evolutivamente) não constituem a melhor
unidade de análise na etapa do planejamento da conservação se, na fase ime-
diatamente seguinte, se pretende focar as ações no nível metapopulacional
(em UES). O grande risco neste caso é não detectar metapopulações ameaça-
das de espécies politípicas de ampla distribuição e grandes efetivos popula-
cionais, que têm seu estado de ameaça “mascarado” pelo conjunto de meta-
populações (ou subespécies) que integram a espécie biológica como um todo.
Uma vez não identificadas na etapa de planejamento, estas metapopulações
(ou UES) não serão obviamente alvos de ações conservacionistas em tempo
hábil, num claro prejuízo para a reversão do seu estado de ameaça. Uma alter-
nativa seria considerar subespécies separadas ao invés de espécies politípicas
como as unidades de análise (ver Haig et al., 2006), mas como já menciona-
do acima, essa proposta é de difícil implantação e depende de amplas revisões
taxonômicas equivalentes em escopo àquelas necessárias para se diagnosticar
espécies filogenéticas dentro de espécies politípicas.

3) O CBE (com suas espécies politípicas) é na verdade um conceito utili-
zado sistematicamente apenas para uma minoria dos grupos taxonômicos, nota-
damente aves e mamíferos (Hershkovitz, 1977, Watson, 2005, Aleixo, 2007).
Em outros grupos de vertebrados como anfíbios, peixes e répteis, o conceito de
subespécie é utilizado de forma bastante esporádica, o mesmo acontecendo com
invertebrados (exceto borboletas) e plantas (Zink, 1997, Barrowclough &
Flesness, 1996, Watson, 2005, Haig et al., 2006). Portanto, num contexto de
revisão taxonômica ampla com vistas a diagnosticar espécies ou subespécies váli-
das a serem consideradas como UES, é muito mais lógico a não utilização do
CBE e de espécies politípicas, sendo mais justificável a adoção dos conceitos
filogenéticos (sensu Isaac et al., 2004) que são, ao mesmo tempo, consistentes
com a definição de espécies na maior parte dos grupos biológicos e com o con-
ceito de UES (Zink, 1997, Hey et al., 2003, Watson, 2005, Aleixo, 2007). 

Um dos principais avanços do CFGE foi explicitamente admitir e propa-
lar o caráter subjetivo da atribuição de limites específicos inerente ao processo
de revisão taxonômica. Neste sentido, espécies passaram a não ter uma defini-
ção absoluta, podendo ser delimitadas de modo alternativo ao longo do pro-
cesso de cladogênese, dependendo da pergunta ou enfoque científico de inte-
resse (de Queiroz, 2005). Assim, o foco da biologia da conservação em UES
demanda uma definição prática de espécies com o objetivo de maximizar o
reconhecimento e legitimidade taxonômica destes alvos, o que é plenamente
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48 consistente com a definição arbitrária de espécies fornecida pelo CFGE: meta-
populações diferenciadas em trajetórias evolutivas distintas (de Queiroz, 2005,
Aleixo, 2007). Neste sentido, levando em consideração os avanços conceituais
introduzidos pelo CFGE, uma agenda de trabalho comum entre taxonomistas
e conservacionistas é proposta abaixo, com foco na região Amazônica.

RECONHECENDO A IMPORTÂNCIA DA TAXONOMIA
PARA A BIOLOGIA DA CONSERVAÇÃO: PROPOSTA DE
UMA AGENDA DE TRABALHO PARA A AMAZÔNIA

O
entendimento que um diagnóstico acurado das prioridades de conservação
para a região Amazônica depende da taxonomia para uma definição ao

mesmo tempo objetiva, pragmática e cientificamente correta de UES, abre um
grande campo de interação entre a biologia da conservação e a taxonomia. A
nova perspectiva de integração de diferentes conceitos de espécie oferecida pelo
CFGE abre uma possibilidade de solução para o até então intenso e contro-
verso debate sobre conceitos de espécie (Sites & Marshall, 2004, de Queiroz,
2005); ao mesmo tempo, biólogos conservacionistas chegam a um consenso
sobre a utilidade de UES e como elas devem ser definidas em termos evoluti-
vos (Hey et al., 2003). Uma grande oportunidade de integração entre taxono-
mia e biologia da conservação surge da necessidade de revisão ampla da vali-
dade de uma grande quantidade de táxons descritos até hoje, algo que deve ser
alcançado para o reconhecimento efetivo de UES reais, evitando-se a possibi-
lidade de que elas representem puros artefatos taxonômicos. Neste sentido,
como já argumentado anteriormente, pouco importa se UES sejam equivalen-
tes a subespécies válidas ou espécies filogenéticas; o fato é que o foco essencial
deve ser na validade taxonômica de entidades correspondentes a UES.

Biólogos conservacionistas e agências governamentais de proteção
ambiental necessitam de listas consensuais de táxons válidos compiladas por
especialistas (seja na denominação de espécies ou subespécies, ambas equiva-
lentes a UES) para o planejamento e execução de políticas de conservação
(Haig et al., 2006), o que valoriza sobremaneira o papel do taxonomista nes-
tas atividades. Por outro lado, essa demanda exige dos taxonomistas uma pro-
funda reflexão sobre a natureza inerentemente arbitrária do processo de deli-
mitação de espécies e, portanto, também sobre a necessidade de se adotar
critérios explícitos para este fim consistentes com o enfoque conservacionista
de espécie. Neste sentido, a demanda conservacionista pode ser um estímulo
sem precedentes para a concretização da hercúlea tarefa de revisar amplamen-
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49te a validade de diversos táxons nos diferentes grupos biológicos a partir de
critérios explícitos e divulgação destes resultados num formato padronizado.

No curto prazo, uma iniciativa extremamente importante é a consolida-
ção de listas taxonômicas consensuais para os diferentes grupos biológicos que
ocorrem na região Amazônica. Estas listas, além de consistirem num grande
avanço por sintetizarem a informação sobre a diversidade conhecida de um
determinado grupo de organismos na região, oferece um ponto de partida
para a diagnose de problemas taxonômicos ainda não abordados, permitindo
inclusive traçar uma estratégia e o desenvolvimento de metas para o preen-
chimento destas lacunas. As instituições científicas Amazônicas com um
corpo de especialistas em taxonomia de grupos zoológicos, botânicos e micro-
biológicos, têm um papel fundamental nesta iniciativa, pois elas congregam
uma massa crítica para a discussão destes consensos taxonômicos.

Assim, uma agenda de trabalho poderia ser iniciada com a consolidação de
listas de táxons válidos por taxonomistas especialistas para seus respectivos gru-
pos biológicos de interesse. O conceito de espécie utilizado em cada grupo bio-
lógico pode variar, embora se sugira a utilização do CFGE em razão das suas
várias vantagens já discutidas ao longo deste artigo. No entanto, o essencial é que,
caso se opte alternativamente pela adoção do CBE, também sejam compiladas
listas consensuais de subespécies válidas ou funcionais (sensu Barrowclough
1982), ou seja, cuja validade taxonômica possa ser comprovada ou, no mínimo,
razoavelmente assegurada pela comunidade de especialistas (Haig et al., 2006).
O foco do trabalho será listar entidades taxonômicas válidas que possam ser ime-
diatamente interpretadas como UES e, portanto, utilizadas prontamente nas eta-
pas de planejamento e ações em prol da conservação da biodiversidade por parte
da sociedade civil organizada e entidades governamentais (Hey et al., 2003).

Num segundo momento, a agenda teria que ser ampliada para o refina-
mento contínuo das listas produzidas através da incorporação periódica dos
resultados de revisões taxonômicas e também da geração de demandas por
estudos taxonômicos considerados prioritários, ou seja, focados naqueles
casos mais controversos ou mal resolvidos. Neste momento, a participação de
taxonomistas especialistas também será essencial.

Para a concretização destas metas bastante ambiciosas, é necessário antes
de tudo que tanto organizações não-governamentais (ONGs) conservacionis-
tas quanto agências governamentais de proteção ambiental e fomento cientí-
fico efetivamente compreendam a importância chave desempenhada pela
taxonomia na conservação do bioma amazônico e estejam dispostas e investir
recursos (cobrando resultados práticos) em revisões taxonômicas e na forma-
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ção e ampliação do quadro de taxonomistas atuando na região. Várias estra-
tégias neste sentido, particularmente no que concerne à esfera governamental
ambiental e científica, já foram amplamente discutidas e propostas com o
intuito de criar um forte programa nacional de pesquisa em taxonomia
(Marinoni et al., 2006, ver também o Programa de Pesquisa em
Biodiversidade no site http://ppbio.inpa.gov.br). No entanto, estas devem ser
ainda mais abrangentes dada a urgência em se resolver o problema da incer-
teza taxonômica que permeia o conhecimento sobre os organismos da biota
Amazônica. ONGs conservacionistas poderiam contribuir através de fundos
específicos que apoiassem financeiramente estudos taxonômicos e a formação
de taxonomistas nos moldes do programa “Beca”, coordenado pelo Instituto
Internacional de Educação do Brasil – IEB (http://www.iieb.org.br) e apoia-
do por várias fundações. 

O produto desta parceria seria, ainda que ao longo prazo, a consolidação
de listas de táxons válidos para a Amazônia que podem ser interpretados alter-
nativamente como espécies biológicas, espécies filogenéticas, subespécies ou
UES, dependendo do contexto enfocado. Se isso estiver disponível para os
vários grupos biológicos finalmente será possível remover o efeito da incerte-
za taxonômica que tanto aflige a biota Amazônica.
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57Figura 1

Principais áreas de endemismo na Amazônia baseadas na distribuição de vertebrados terrestres
e diversos grupos de borboletas (mapa obtido de Silva et al., 2005). Cada uma destas áreas pos-
sui um grupo de espécies endêmicas não compartilhado com outras áreas, o que as torna “ilhas”
com biotas únicas delimitadas pelos rios principais (Amazonas / Solimões, Negro, Madeira,
Tapajós, Xingu e Tocantins) num “arquipélago” amazônico. Em razão de abrigarem uma biota
única, as áreas de endemismo Amazônicas constituem unidades focais essenciais para a conser-
vação do bioma.
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59O projeto de criação do Instituto Internacional
da Hiléia Amazônica e as Ciências Sociais no

contexto do Desenvolvimento

MA RC O S CH O R MA I O

NE M U E L DA S I LVA OL I V E I R A

INTRODUÇÃO

E
m entrevista concedida ao jornal espanhol El Pais, em 13 de setembro de
2009, a ex-ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, afirmou que “a

Amazônia não é um santuário inviolável”. Com esta máxima, a senadora do
Partido Verde reiterava sua preocupação em unir a preservação do ambiente
ao desenvolvimento econômico da região. A discussão em torno da explora-
ção da Amazônia, no entanto, não é um privilégio dos tempos atuais, tam-
pouco uma questão exclusivamente brasileira. Com frequência está presente
nos debates acerca do desenvolvimento da região amazônica oscilando entre
uma perspectiva modernizadora e uma concepção da hiléia como patrimônio
natural da humanidade. 

Na década de 1940, o Brasil viveu um importante capítulo dessa discus-
são, com o surgimento do projeto de criação de um órgão científico na
Amazônia: o Instituto Internacional da Hiléia Amazônica (IIHA). Sob o
patrocínio da Organização das Nações Unidas Para a Educação, a Ciência e a
Cultura (Unesco), que congregou diversos países com interesses na região,
este projeto visava explorar as riquezas naturais da Amazônia, fortalecer a
comunidade científica mediante produção de conhecimento e através da pro-
moção do desenvolvimento dos países chamados periféricos.
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60 Aliadas ao interesse em pesquisas na área de ciências naturais, como a
química e a biologia, as ciências sociais estiveram presentes neste plano a par-
tir de pesquisas etnográficas. Destacamos neste artigo a pesquisa realizada no
final dos anos 1940 pelo antropólogo norte-americano Charles Wagley em
Gurupá, na Amazônia brasileira, enquanto parte das atividades que giraram
em torno do projeto do IIHA. 

O INSTITUTO INTERNACIONAL DA HILÉIA AMAZÔNICA
E O DESENVOLVIMENTO

O
projeto de criação do Instituto Internacional da Hiléia Amazônica
(IIHA) foi apresentado à Unesco em 1946 pelo cientista brasileiro Paulo

Estevão de Berredo Carneiro. Sua experiência profissional em pesquisa e ensi-
no no campo da engenharia química, com resultados alcançados para a medi-
cina e a saúde pública, levou-o a obter prestígio na comunidade científica,
participando inclusive das atividades de estruturação da Unesco (Maio,
2004). A proposta inicial do IIHA previa a realização de pesquisas nas áreas
da botânica, química, zoologia, geologia, além de estudos etnográficos, no
intuito de promover a preservação e a integração cultural da região amazôni-
ca (Maio e Sá, 2000, p. 981). 

A concepção do projeto estava em sintonia com a idéia dominante no
pós-guerra de que os países desenvolvidos teriam a “missão” de levar o pro-
gresso aos países do chamado “terceiro mundo” (Escobar, 1996). A ciência
assumia então papel social relevante como instrumento de civilização e de
desenvolvimento econômico. Os cientistas, que haviam sido acionados como
agentes estratégicos em tempos de guerra, tinham agora o papel de colaborar
em termos técnicos e científicos com a promoção da paz mundial e da supe-
ração do atraso dos países subdesenvolvidos (Maio e Sá, 2000, p. 985). 

A Amazônia já tinha sido alvo de interesses internacionais e campo de
investigação de vários cientistas, em diversas áreas, especialmente durante a
Segunda Grande Guerra. Neste período, os principais interessados na explo-
ração das riquezas naturais da região eram os Estados Unidos, em razão da
abundância da borracha. O fim do conflito não cessou de produzir imagens
afeitas à crença de que a Amazônia seria alvo da “cobiça internacional”,
expressão cunhada pelos nacionalistas, que traduzia a preocupação de setores
militares, dotados de uma visão mais restrita de soberania nacional. Para esses,
o projeto do IIHA representava um manto protetor dos interesses imperialis-
tas na região, perspectiva distinta dos militares desenvolvimentistas, simpáti-
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61cos ao plano da Unesco. As controvérsias em torno da internacionalização da
Amazônia, no Brasil, foram marcadas fundamentalmente em torno dessa
questão, dividindo opiniões entre interesses nacionais e estrangeiros. O deba-
te também incorporou à pauta a discussão sobre os parâmetros a serem segui-
dos na exploração econômica da região, uma vez que o Brasil vivia um
momento de expansão industrial fomentado pelo governo federal.

A questão do desenvolvimento fazia parte também da ideologia que nor-
teava as políticas públicas brasileiras de então. No ano de 1941, o presidente
Getúlio Vargas propunha a expansão demográfica e econômica na Amazônia,
no sentido de garantir a soberania nacional naquele território quase inabita-
do, e torná-lo um pólo produtor de riquezas para o país. A incorporação da
Amazônia estava atrelada ao processo de construção do estado nacional,
enquanto instância responsável por promover a modernização do Brasil
(Magalhães e Maio, 2007, p. 173-174). 

Nos anos que se seguiram à apresentação da proposta de criação do IIHA,
foram realizadas diversas conferências entre os países que integrariam o
Instituto Internacional com o propósito de estabelecer os objetivos, funções,
quadro administrativo, entre outros pontos relativos à implantação e funcio-
namento do Instituto. Estas conferências (Belém, 1947; México, 1947;
Iquitos, 1948; Manaus, 1948) expressaram posicionamentos distintos sobre o
projeto IIHA. Enquanto o intuito da direção da Unesco estava centrado na
transformação da Amazônia numa estação de pesquisa internacional, num
“espaço universal da ciência”, a política brasileira e dos demais países-membros
do futuro Instituto tinham a intenção de fazer do IIHA um meio de resolução
dos problemas imediatos da região, como o sub-aproveitamento dos recursos
naturais, a carência de serviços de educação e saúde, e as limitações econômi-
cas decorrentes das atividades extrativistas. Os diferentes posicionamentos tor-
nam claro o fato de que não eram coincidentes as idéias de desenvolvimento
que giravam em torno da criação do IIHA (Maio e Sá, 2000, p. 993). 

O projeto do IIHA era pensado por cientistas, intelectuais e políticos
brasileiros como uma importante proposta de produção de conhecimento
científico rumo ao desenvolvimento do país com apoio internacional.
Contudo, alguns setores das forças armadas e políticos nacionalistas, a exem-
plo de Arthur Bernardes, consideravam que em nome de benefícios científi-
cos e humanitários, o IIHA encobriria, na verdade, interesses imperialistas
correntes à época, sob a orientação de organizações internacionais, como seria
o caso da Unesco (Magalhães e Maio, 2007, p. 170). Os debates no Brasil a
partir destes dois pontos de vista, em que o projeto do IIHA era tomado ora
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62 como cooperação técnica e científica, ora como expressão de supostas vanta-
gens geopolíticas, refletiam diferentes matizes do ideário do desenvolvimento
(Maio e Sá, 2000, p. 992-997).

Amplamente discutido no parlamento brasileiro, o projeto do IIHA não
chegou a se concretizar. Em face das controvérsias em torno do programa
amazônico da Unesco, em 1949 a Conferência Geral da Unesco decidiu limi-
tar a atuação da organização internacional à cooperação técnica. Em 1951, o
projeto veio a ser engavetado pelo Congresso Nacional. A proposta da Unesco
emergiu numa conjuntura em que o governo varguista tinha uma perspectiva
de desenvolvimento econômico autóctone em relação à Amazônia (Magalhães
e Maio, 2007, p. 183)

Não obstante o projeto do IIHA não ter sido implantado, pesquisas rea-
lizadas sob os auspícios da Unesco naquele contexto trouxeram contribuições
para o entendimento do universo amazônico. O estudo antropológico de
Charles Wagley, “Uma comunidade amazônica”, é um bom exemplo. Ele traz
uma interpretação da realidade social da região influenciada pela idéia de
desenvolvimento. 

A ANTROPOLOGIA NO PROJETO DO IIHA

A
experiência do antropólogo norte-americano Charles Wagley em assuntos
brasileiros data do final da década de 1930, quando realizou estudos sobre

os índios Tapirapé (1939) e Tenetehara (1941). Wagley considerava o Brasil
“um dos mais interessantes laboratórios de pesquisa para a antropologia social”
(Wagley, 1957, p. 9). Desde então, sua trajetória profissional o aproximou ainda
mais da realidade brasileira. Em 1942, os governos brasileiro e norte-americano
assinaram os Acordos de Washington e criaram o Serviço Especial de Saúde
Pública (SESP) – um esforço de cooperação entre os dois países em razão da
Segunda Guerra Mundial. O Brasil emergia como uma região estratégica, espe-
cialmente para a produção de matérias-primas para a indústria bélica, como foi
o caso da Amazônia com a exploração de borracha. Os Acordos firmaram con-
vênios de assistência técnica e financeira nas áreas da saúde e da educação.
Wagley foi o primeiro Diretor da Divisão de Educação Sanitária do SESP, e
além de ter exercido também cargos de direção no Programa de Migração, foi
membro do escritório regional do SESP na Amazônia, assistente do
Superintendente do SESP, entre outros (Campos, 2006). 

No campo intelectual, a década de 1940 representou um período em que
se intensificaram as pesquisas sócio-antropológicas em comunidades rurais
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63brasileiras. Muitas delas foram consideradas por especialistas como Estudos de
Comunidade, por seguirem padrões teórico-metodológicos que eram então
julgados eficazes na investigação de sociedades em transformação, na decodi-
ficação do processo de mudança social. Tais investigações eram fruto do pro-
cesso de institucionalização das ciências sociais no país, e tiveram a influência
das ciências sociais norte-americanas. Nos Estados Unidos havia se consoli-
dado uma perspectiva sociológica atenta aos processos de mudança social que
via na investigação dos fatos sociais uma possibilidade de intervenção e de
transformação da qualidade de vida da população. As transformações sócio-
econômicas por que passava o país, como o avanço da industrialização e da
urbanização, ocorreram concomitantemente ao processo de institucionaliza-
ção das ciências sociais (Nogueira, 1955; Guidi, 1962).

Nesta conjuntura, o conhecimento produzido pelos cientistas sociais é
entendido como instrumento que forneceria os fundamentos da organização
da vida moderna. As ciências sociais no Brasil puderam, então, cumprir uma
agenda que se encaixava num contexto de desenvolvimento, comprometendo
os cientistas com os projetos de mudança social (Bomeny, 2001). Assim, o
contexto em que convergem o processo de institucionalização das ciências
sociais no Brasil, políticas governamentais de intervenções voltadas para o
desenvolvimento, e projeto de criação do IIHA, gera as condições para que a
pesquisa de Wagley na comunidade amazônica de Gurupá se realize.

A pesquisa em Gurupá foi iniciada em 1942, antes mesmo de Wagley
ingressar no corpo de funcionários do SESP. A sua chegada no Serviço, entre-
tanto, colocou-o ainda mais em contato com esta comunidade rural. A ins-
talação de serviços de assistência médico-sanitária na região fê-lo retornar a
Gurupá em 1943 e 1945. Como vimos, em 1946 Paulo Carneiro apresenta-
va à Unesco o projeto de criação do IIHA, prevendo também a realização de
pesquisas etnográficas pelo futuro Instituto. Dois anos mais tarde, já sendo
um cientista social com reconhecida experiência sobre a Amazônia, Wagley
deu continuidade à sua pesquisa, que vinha ao encontro dos interesses susci-
tados pelo projeto do IIHA. A Unesco financiou a pesquisa em Gurupá,
dando o apoio material e intelectual necessário ao trabalho, especialmente na
figura de Alfred Métraux. Este antropólogo, em 1946, havia se tornado
membro do Department of Social Affairs da ONU e, no ano seguinte, con-
sultor do projeto IIHA de pesquisa da Unesco para a preservação da Hiléia
Amazônica (Maio, 1997, p. 60). O contato com Métraux foi um elo impor-
tante entre a Unesco e o trabalho de pesquisa etnográfica que Wagley fazia
na Amazônia.
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64 O material de pesquisa que gerou Uma Comunidade Amazônica foi colhi-
do em 1948, já sob patrocínio da Unesco, e publicado pela primeira vez em
1953, pela Universidade de Columbia. Wagley contou com a colaboração de
sua esposa, Cecília Roxo Wagley, do antropólogo Eduardo Galvão, seu aluno
de estudos pós-graduados, e sua esposa, Clara Galvão. “Itá” (nome fictício
dado pelo autor a Gurupá), a comunidade estudada, ficava ao sul do estado
do Pará e sobrevivia basicamente da agricultura de subsistência e da extração
da borracha. Uma vida “primitiva e estagnada”, numa região “retrógrada” e
subdesenvolvida, conforme Wagley. As condições de vida em Gurupá eram,
segundo o autor, representativas da realidade da maior parte das comunida-
des rurais do Brasil, como também de outras regiões “economicamente mar-
ginais” em diversas partes do globo (Wagley, 1957, p. 18).

A investigação está centrada na identificação das principais características
da vida humana naquela região: as técnicas utilizadas para a sobrevivência
naquele ambiente (atividades agrícolas e extrativas, caça e pesca, manufatura,
alimentação, moradia, etc.), estrutura das classes sociais, composição étnica
da população, relações de parentesco e compadrio, comportamento social,
lazer e festas rurais, crenças e demais elementos do imaginário popular, entre
outros aspectos relacionados à cultura local. Atrelados a estas questões,
Wagley também identificou os principais problemas que o ambiente tropical
impunha ao homem na região amazônica, como as intempéries climáticas e a
pulverização da população num território dominado pelos igarapés. Além da
coleta de dados por meio da observação em campo, o autor utilizou recursos
como entrevistas, formulários temáticos, e recorreu aos dados estatísticos dis-
poníveis para descrever a comunidade e compor sua análise. O objetivo da
pesquisa era conhecer o modo de vida do homem da Amazônia, de forma que
tal conhecimento indicasse que aspectos deveriam ser modificados para
melhorar as condições de vida da população. Assim, as reações contrárias às
intervenções seriam previstas, permitindo adequá-las previamente ao contex-
to local e torná-las efetivas (idem, p. 39).

As dificuldades impostas pela natureza eram consideradas os principais
empecilhos ao desenvolvimento da região, visão há muito consolidada através
dos relatos de desbravadores e de expedições científicas de séculos anteriores.
Com Uma Comunidade Amazônica, Wagley se contrapõe a tal visão: ainda
que o ambiente amazônico não seja favorável ao estabelecimento humano,
não é o obstáculo primordial ao desenvolvimento. Wagley considera a cultu-
ra tradicional e o sistema social – os “fatores humanos” a principal barreira ao
desenvolvimento da região, pois estes são os fatores relacionados ao conheci-

KA Cad 2009_4  08.03.10  10:24  Page 64



65mento e à técnica que torna o homem capaz de adaptar-se às mais diversas e
adversas condições de seu habitat (idem, p. 37-38). 

Esta análise de Wagley levanta duas questões importantes: a primeira diz
respeito ao fato de ser elaborada a partir de um estudo etnográfico, atento à
influência da dimensão cultural no padrão de vida da população, num con-
texto em que novos elementos econômicos, técnicos e culturais estavam sendo
introduzidos na comunidade. O olhar do cientista social sobre Gurupá é
capaz de perceber as inter-relações entre os mais diferentes aspectos da vida
comunitária e identificar que quaisquer mudanças num desses aspectos têm
consequências sobre os demais. Esta forma de interpretar a realidade sócio-
cultural, tomada como uma unidade formada por vários elementos, leva
Wagley a afirmar que são os fatores humanos, e não a natureza, que consti-
tuem obstáculos ao desenvolvimento. Logo, seriam necessárias intervenções
que integrassem fatores econômicos (ligados ao desenvolvimento produtivo,
comercial) e fatores sociais (ligados às melhorias nas condições de vida da
comunidade). Sob este prisma, Wagley considera primordiais os investimen-
tos em educação, porque ampliariam o conhecimento e a capacidade técnica
de manuseio da terra e de adaptação ao meio. Na perspectiva de Wagley, o
desenvolvimento era inexorável.

A segunda questão relevante no que concerne à análise de Wagley reside
na própria trajetória profissional do autor: além do olhar antropológico, a sua
experiência enquanto funcionário do SESP lhe confere a capacidade de olhar
a comunidade pelo viés administrativo. Como acima referido, quando a pes-
quisa em Gurupá é realizada, em 1948, Wagley já tinha estabelecido contato
com a realidade amazônica e havia passado pelo corpo administrativo do
SESP. Pela visada antropológica, ele construiu uma análise levando em consi-
deração o impacto das intervenções na vida da comunidade; pelo viés admi-
nistrativo, percebia a necessidade de transformações profundas em setores
como agricultura, comércio, saúde, indústria manufatureira, entre outros. A
junção das duas perspectivas foi traduzida na forma indicada por Wagley de
orientar e controlar a mudança: conhecer a realidade sócio-cultural; prever
possíveis reações contrárias; e adaptar as transformações necessárias às possi-
bilidades de assimilação da população. 

Com o estudo de Gurupá, Wagley concluiu também que a melhoria das
condições econômicas e sociais da região só seria possível mediante a coope-
ração de diversos especialistas, nas mais variadas áreas de conhecimento, como
engenheiros, agrônomos, profissionais de educação e saúde, cientistas sociais
(idem, p. 347-350). A idéia de cooperação era uma questão nevrálgica ao pro-
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66 jeto de criação do IIHA, que propunha a cooperação científica em termos
internacionais. A contribuição dos cientistas sociais às ações de desenvolvi-
mento regional estaria vinculada ao conhecimento dos fatores sócio-culturais
que dificultavam o desenvolvimento da Amazônia. O papel do antropólogo
seria fornecer subsídios que permitissem o controle do processo de mudança
social que as intervenções – como a introdução de novas técnicas agrícolas ou
o aumento do contato com os centros urbanos através da construção de rodo-
vias – traziam às populações.

Wagley verificou, por meio de seu estudo em Gurupá, que no final da
década de 1940, as condições de vida das comunidades rurais estavam se
modificando, em decorrência de projetos de desenvolvimento (não só no
campo da economia), a exemplo das atividades sanitárias implantadas pelo
SESP. A introdução de novas técnicas de agricultura começava a tomar o lugar
da agricultura de subsistência; consequentemente, os hábitos alimentares da
população eram afetados; o aumento do comércio modificou as relações eco-
nômicas, agregando a lógica do mercado e do crédito; as novas relações eco-
nômicas alteraram os parâmetros de distinção de classes sociais da população.
Todas essas transformações no meio rural brasileiro, de que a vida em Gurupá
era representativa, tornava latente o processo de mudança social – tema caro
às ciências sociais brasileiras. A pesquisa pretendia demonstrar que o sucesso
das intervenções estava integrado ao conhecimento da realidade sócio-cultu-
ral das comunidades-alvo dos programas. Em relação à Amazônia brasileira,
estas intervenções deveriam contemplar ações conjuntas voltadas para a edu-
cação e a economia. 

Esse processo de mudança, em sintonia com uma conjuntura de desen-
volvimento, era visto como benéfico e inevitável por Wagley. A Amazônia
estava fadada à incorporação ao mundo moderno. A solução indicada para o
problema era o planejamento das intervenções, de forma a controlar as
mudanças de tal maneira que elas se tornassem eficazes e permanentes:

“O conhecimento do modo de vida do homem na Amazônia fornecerá
os indícios do que deverá ser modificado para que possam ser melhora-
dos os padrões de vida. Esse conhecimento nos permitirá prever algumas
das reações que não poderão deixar de provocar a introdução de novos
elementos na cultura amazônica. O ideal que consiste em ‘fazer com que
os benefícios oriundos de nossas conquistas científicas e de nosso pro-
gresso industrial concorram para o progresso e o crescimento das áreas
subdesenvolvidas’ requer uma reforma cultural” (Wagley, 1957, p. 39).
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67As palavras de Wagley ratificam, nesse sentido, a idéia de que os cientis-
tas – inclusive os cientistas sociais – tinham uma contribuição a dar na con-
dução do mundo subdesenvolvido à modernidade. Os “benefícios oriundos
de nossas conquistas científicas” estavam voltados também para a Amazônia,
enquanto área com desenvolvimento em potencial que representaria um
benefício para o Brasil e para o mundo. 

A segunda edição de Uma Comunidade Amazônica em português, publi-
cada em 1977 pela Editora Nacional, traz um prefácio do autor com uma ava-
liação posterior do seu trabalho e da situação da Amazônia naquele contexto.
O primeiro ponto levantado por Wagley diz respeito às ações governamentais
voltadas para a região. Neste período, os esforços pela “conquista da
Amazônia” se traduziam na construção de rodovias, ligando-a ao resto do
País. A Transamazônica se tornava o emblema da superação dos obstáculos
que impediam o progresso de se estabelecer na região. 

Wagley afirma que a comunidade de Gurupá havia se modificado bastante
desde a sua pesquisa realizada no final dos anos 1940. A existência de escolas,
agências federais e estaduais, a circulação de automóveis, a luz elétrica, atestavam
essas mudanças. No entanto, o autor lamenta o fato de que estas transformações
não concorreram para um desenvolvimento efetivo da comunidade. As condi-
ções de vida continuavam precárias, ainda presas às incertezas de uma economia
basicamente extrativa. As intervenções haviam sido feitas. No entanto, o sistema
sócio-econômico tradicional não havia sido superado. As atividades de explora-
ção dos recursos naturais, como a extração do látex e da madeira, permaneciam
sendo realizadas num regime de trabalho que não dava condições aos trabalha-
dores de melhorar seus padrões de vida, tampouco possibilitava o crescimento e
diversificação da economia da comunidade (Wagley, 1977). 

Na perspectiva de Wagley, o governo brasileiro buscou o desenvolvimen-
to da região amazônica sem estar atento aos principais aspectos que concor-
rem para o sucesso de suas intervenções. Era importante construir rodovias
que a integrassem ao resto do país, mas era indispensável o investimento no
“efetivo humano científico” (idem, p. 17), entendido como investimentos em
educação e pesquisas científicas na região. Até a década de 1970, a Amazônia
não tinha superado o modelo de economia extrativa, tampouco havia deixa-
do de ser uma área produtora de matérias primas para as indústrias concen-
tradas na região sudeste do país. A região ainda enfrentava o desafio de se tor-
nar um pólo integrado à economia nacional.

A avaliação de Wagley sobre a situação da Amazônia ratificava a necessi-
dade de pesquisas científicas nos diversos campos do conhecimento, mos-
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68 trando, por um lado, que as demandas de cooperação na produção de conhe-
cimento científico presentes no projeto IIHA ainda eram pertinentes à época.
Por outro lado, no que concerne à sua avaliação como antropólogo, Wagley
mostra que faltava o conhecimento aprofundado da formação social e cultu-
ral da Amazônia. Era necessário não apenas uma nova economia, mas uma
sociedade que pudesse interagir com o sistema econômico vigente nos países
desenvolvidos. Este era o caminho apontado para que a Amazônia fosse inse-
rida positivamente no cenário nacional e internacional. Wagley estava em sin-
tonia com a chamada antropologia do desenvolvimento, que grassou no
campo das ciências sociais ao longo dos anos 1950.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O
exame dos debates em torno da região amazônica, que perpassaram as déca-
das de 1940 e 1950, mostra a longevidade e a relevância dessas questões.

Ainda que o projeto de criação do IIHA tenha sido abandonado, as disputas
pela região continuam: seja entre governos, organizações não-governamentais
de proteção à natureza, indústrias farmacêuticas, Ministérios de Meio
Ambiente, Minas e Energia, Economia, Reforma Agrária, e vários outras enti-
dades. A internacionalização da Amazônia, o “pulmão do mundo” ainda encon-
tra apelo no cenário nacional e internacional, e continua gerando controvérsias. 

Ainda que a conjuntura atual seja diferente da que o projeto do IIHA foi
discutido e a pesquisa de Wagley realizada, a busca pelo desenvolvimento con-
tinua fazendo parte da agenda política e econômica brasileira e de outros paí-
ses já desenvolvidos ou em desenvolvimento. Enquanto o IIHA apontava a
importância da exploração das riquezas naturais e humanas da região, Wagley
complementava indicando um dos caminhos possíveis de incorporação da
Amazônia ao mundo moderno, tendo a educação e as intervenções econômi-
cas que levassem à superação do sistema sócio-econômico de exploração extra-
tivista, como carro-chefe da mudança social. 

Na atualidade, esse debate se dá pelo viés da sustentabilidade: o desen-
volvimento é benéfico, desejado, mas traz consigo tensões em relação às
mudanças do ecossistema amazônico. Organizações governamentais e não-
governamentais têm buscado alternativas à exploração irregular das riquezas
naturais da região. O desafio se coloca no sentido de levar o mundo moder-
no à Amazônia – implantar economia de mercado, levar avanços tecnológi-
cos, como também torná-la uma área que contribua para a solução de pro-
blemas que afetam não apenas o Brasil, mas o planeta. A situação atual da
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Amazônia, embora diversa da que Wagley encontrou nas décadas de 1940 ou
1970, ainda aponta para a necessidade de investimentos em educação e pes-
quisas científicas, tanto para ordenar as mudanças que ainda são necessárias,
quanto para garantir que a região não seja destruída no trajeto rumo ao desen-
volvimento. Este é o consenso que se tem procurado construir ao longo das
últimas décadas. A reflexão sobre a Amazônia, à luz de uma investigação
sócio-antropológica realizada no bojo da criação do IIHA, traz à tona aspec-
tos que podem contribuir para a solução dos impasses que se apresentam nos
dias de hoje. E assim como no período destacado, a comunidade científica é
chamada a pensar os caminhos rumo ao desenvolvimento. 

Marcos Chor Maio | Sociólogo, Pesquisador, Professor do Programa de Pós-
graduação em História das Ciências e da Saúde da Casa de Oswaldo
Cruz/Fundação Oswaldo Cruz.

Nemuel da Silva Oliveira | Historiador, Mestrando do Programa de Pós-gra-
duação em História das Ciências e da Saúde da Casa de Oswaldo
Cruz/Fundação Oswaldo Cruz.
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71Padrões geopolíticos presentes 
na defesa da Amazônia

DU R B E N S MA RT I N S NA S C I M E N TO

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A
Amazônia nas diversas concepções geopolíticas se atribui potencialidades e
valor para seus ativos naturais. As florestas tropicais como fonte de fixação

do carbono e alternativa para controle do efeito estufa e equilíbrio climático do
planeta (Nascimento, 2008, p. 189-190); a crise ambiental; o potencial madei-
reiro; os 17.719 mil km de fronteira terrestre principalmente pela tensão na
fronteira política com a Colômbia, enfim, dão a ela, a singular condição de
objeto de interesses que motivam intervenção do governo brasileiro e de agen-
tes difusos que comandam as redes da ilegalidade na fronteira Norte.

Do ponto de vista da segurança dessa fronteira, as aquisições de equipa-
mentos militares pelas Forças Armadas da Venezuela da Rússia; o acordo de
cooperação militar Brasil-França para compra pelo Brasil de 36 aviões de
combate Rafale da empresa francesa Dafault e 50 helicópteros de transporte
EC-725; o aumento da presença militar dos EUA na Colômbia seja através
do Plano Colômbia ou do recente acordo que cede àqueles o uso de várias
bases militares da Colômbia; e o lançamento pelo Brasil da Estratégia
Nacional de Defesa (END); revelam-se incentivos e motivações para o recru-
descimento da tensão política entre esses países. Cabe lembrar a operação
militar antiguerrilha em território Equatoriano desenvolvida pelas Forças
Armadas da Colômbia que contou com apoio tecnológico de comunicação
sofisticado, e assessores militares, que eliminou o articulador internacional das
Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), Raúl Reyes. 
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72 Esses e outros fatos e acontecimentos conjunturais nos levam à reflexão
sobre as concepções geopolíticas que persistem quando se observa o compor-
tamento do Executivo Federal brasileiro na tomada de decisão sobre a formu-
lação e execução de programas e projetos em desenvolvimento na Amazônia.

O objetivo deste artigo, neste sentido, é analisar as recentes iniciativas ins-
titucionais do Executivo na constituição e conformação de um marco regulató-
rio na área da defesa destinado à Amazônia sob influência da geopolítica. O
foco da análise centra-se na problematização da existência ou não de um padrão
geopolítico contido especificamente nos projetos de natureza militar com forte
conotação temática no suporte ao desenvolvimento regional, sob o impacto de
um conjunto política na região na qual vem paulatinamente se acirrando.

Historicamente, esses projetos evidenciam uma preocupação relativa do
governo com a área da defesa e segurança do Brasil (Nascimento, 2005).
Identificar esse (s) possível (is) padrão (ões) justifica a empreitada uma vez que
trata de políticas governamentais e permite situar a capacidade de governan-
ça nessa área no que toca à possibilidade de alteração no curso da intervenção
do Executivo Federal para garantir a segurança como um bem público para os
cidadãos brasileiros.

A organização do paper obedeceu a seguinte distribuição esquemática:
além destas considerações iniciais e das considerações finais, primeira e quinta
seção; a segunda, apresenta uma discussão conceitual de governança; a tercei-
ra resgata a influência da geopolítica nas políticas em execução na Amazônia e
a quarta seção, descreve as medidas políticas e práticas que estão sendo toma-
das para amenizar a vulnerabilidade da presença das instituições na Amazônia
no aspecto da defesa de suas fronteiras, especialmente na Faixa de Fronteira.

2. GOVERNANÇA: O EXECUTIVO E AS POLÍTICAS
PÚBLICAS PARA A AMAZÔNIA

O
termo governança nas suas mais diversas acepções e aplicabilidades em
diferentes domínios refere-se, no geral, aos aspectos administrativos e

operacionais, sobretudo, às condições políticas existentes e suficientes para o
bom exercício de governo, isto é, a forma pela qual o poder é exercido no
gerenciamento dos recursos financeiros e organizacionais na busca da eficiên-
cia da ação do Estado na capacidade de formular e executar e manter políti-
cas governamentais (Nascimento, 2007). 

As diversas denominações governança, do tipo “governança corporativa”
(Grün, 2003) aplicada na gestão das empresas públicas e privadas; “gover-
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73nança global” (Pierik, 2003) no seu uso no campo das relações internacionais
e “governança sem governo” (Rosenau, 2000) de múltiplas aplicações e usos,
não alteram, significativamente, o conteúdo do conceito e agrega os avanços
conceituais necessários ao famoso texto Governance and development, do
Banco Mundial (World Bank, 1992). 

Há governança, portanto, quando um processo político-institucional e
administrativo e seus mecanismos políticos e organizacionais existem e fun-
cionam para catalisar as demandas oriundas da sociedade e capacidade de agir
em resposta utilizando-se, para isso, os instrumentos de planejamento do
desenvolvimento, bem como agindo em prol do melhor desenho institucio-
nal para administrar os recursos políticos e financeiros de um dado contexto
societário, com vistas ao exercício das funções efetivas de governo. 

A preocupação com a governança no sentido do esforço da administra-
ção pública para o monitoramento do comportamento dos agentes que cir-
culam no espaço institucional e territorial da fronteira na dimensão da defesa
na Amazônia se impõe para o fortalecimento da autoridade estatal no controle
de processos e dinâmicas sociais e ambientais, mas com implicações no com-
portamento de atores políticos que atuam ou estão fortemente fixados terri-
torialmente na Amazônia como ambientalistas e defensores dos povos indíge-
nas, sobretudo daqueles que se situam à margem da legalidade constitucional:
contrabandistas e traficantes de todas as espécies.

Isso leva-nos ao Executivo, de forte preponderância legislativa
(Figueiredo & Limongi, 2001, p.20), instituição política com prerrogativas
de dotar a defesa na Amazônia de investimentos institucionais, principal-
mente no que concerne ao planejamento e a execução de políticas, a exemplo
dos programas e projetos elaborados e executados quer num momento histó-
rico sob o signo da geopolítica, quer na contemporaneidade, ainda que
influenciada por esta, porém com a percepção de alterações fundamentais nas
bases teóricas e políticas na compreensão da defesa da Amazônia, a exemplo
da Política de Defesa Nacional (PDN) e da END.

3. A INFLUÊNCIA DA GEOPOLÍTICA NO EXECUTIVO
FEDERAL EM PERSPECTIVA HISTÓRICA

O
s fundamentos teóricos da geopolítica, num sentido clássico, giram em
torno do problema das relações entre população, território e recursos natu-

rais enquanto categorias capazes de organizar um discurso pretensamente cien-
tífico que dê sentido e princípio às estratégias desenvolvidas por Estados nas
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74 relações internacionais, isto, de um estado com pretensões expansionistas ou
de preservação de seu território em caso de ameaça de outro fronteiriço, ou,
mais ainda, o desenvolvimento daqueles princípios voltados para o controle de
pessoas identificadas e pensadas como “inimigos internos” do Estado.

A Escola Superior de Guerra (ESG), no pós-Segunda Grande Guerra do
século passado, elaborou um projeto para fazer do Brasil uma grande potên-
cia. Essa geopolítica brasileira não se envolveu apenas em assuntos ditos mili-
tares, mas, ao contrário, estabeleceu as bases para uma influência nos deciso-
res de então para além do emprego e uso das Forças Armadas (FFAA) em caso
de conflitos interestatais, mas abrangendo concomitantemente os de caráter
político e social, através, sobretudo, de estudos que focalizam a organização
nacional (Miyamoto, 1995, p. 18).

As forças militares que se consolidaram no poder em 1964 encontraram
na geopolítica a força intelectual necessária e pragmática para transformá-la
em “geopolítica do desenvolvimento”, daí o surgimento do binômio seguran-
ça-desenvolvimento. Todavia, durante os governos Ernesto Geisel a geopolítica
perdeu força, resvalou para posições secundárias, inclusive os seus tecnocratas
no governo. (Miyamoto, idem)

Nos anos 80, o Executivo desenvolveu importantes iniciativas no sentido
de pensar os problemas advindos do vazio de poder criado na fronteira Norte
do Brasil onde é dada ênfase na militarização da atuação estatal, mediante ins-
tituições como o INCRA, GEBAM (Grupo Executivo das Terras do Baixo-
Amazonas), a administração do Garimpo de Serra Pelada e o GETAT (Grupo
Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins), aos quais se atribui o controle
estatal dos conflitos agrários. Este último foi criado em 1980, pelo decreto
1.767 de 1o de fevereiro, diretamente subordinado ao Conselho de Segurança
Nacional (CSN), abrangendo 20.000 km2, compreendendo particularmente
o estado do Pará até o extremo-oeste do Maranhão. 

O CSN era o órgão do Estado, através do qual o Executivo, ainda nos
anos 80, controlava e administrava os conflitos e as tensões pela posse da terra
entre posseiros e grileiros, especialmente no Sudeste e Sul do Estado do Pará.
Tanto o GETAT quanto o GEBAN compuseram a força tarefa institucional
através da qual o Executivo, como instrumentos de governança, embora na
via autoritária, agiu na redução dos conflitos na Amazônia, tendo em vista
que por esse meio visavam ocupar o espaço vazio deixado pela repressão a
guerrilha do Araguaia nos anos 70 (Nascimento, 2000). A lógica nesse caso
foi a de militarizar a questão agrária e mantê-la sob controle do Estado os con-
flitos por terras e sobre as terras devolutas” (Fernandes 1999, p.39). 
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75Um aspecto importante da discussão no âmbito da defesa e quanto à
necessidade de proteção e defesa da região consistia no desenvolvimento e
aplicação do conceito de segurança interna contra os inimigos do estado que
estariam em seu próprio território. Uma região, portanto, que necessitava ser
povoada a qualquer custo a fim de garantir e legitimar a soberania sobre os
suas riquezas naturais. Com efeito, era preciso manter a ordem capitalista
contra possíveis instabilidades. Manter a ordem na Amazônia significava,
nessa interpretação, criar as condições necessárias para o progresso da região
como condição para a viabilização do conceito de desenvolvimento contido
no sonho Brasil Potência (Nascimento, 2000)

Porém, longe de ter desaparecido essa forma de pensar os caminhos da
Amazônia, nos final dos anos 90 do século XX, revitalizou-se o Projeto Calha
Norte (PCN) e implementou-se o Projeto SIVAM (hoje SIPAM) que revelam
uma atenção especial ao aspecto militar, ainda que ambos não se configurem
exclusivamente como ações militares.

O PCN surgiu na Secretaria-Geral do CSN com o objetivo de desenvol-
ver socioeconomicamente a Amazônia, pois esta devia se integrar à sociedade
nacional. Os investimentos do Projeto limitaram-se a aberturas, manutenção
e consertos de estradas, construção e reparos de aeroportos e construção e
reformas de quartéis, bem como logrou-se obter equipamentos de vigilância
nas margens do rio Solimões nas fronteiras com a Colômbia, Venezuela e
Guiana. Ao passo que o projeto SIVAM se caracterizou por possuir uma vasta
infraestrutura de meios técnicos e operacionais com o objetivo de coletar, pro-
cessar e produzir dados de interesses das organizações governamentais e não-
governamentais. Por fim, é necessário destacar que o SIVAM armou-se tam-
bém de radares e sensores visando reunir milhares de informações sobre
desmatamento e queimadas; tráfego aéreo, novas fronteiras agropecuárias,
formação de nuvens, acidentes geográficos e até localização de tribos indíge-
nas não foram contatadas (Nascimento, 2005).

O PCN enquanto programa de desenvolvimento econômico-social e sus-
tentável da fronteira política, guarda similaridades com outras iniciativas, o
que confirma a existência de um padrão de apropriação do território servin-
do-se, para tanto, da organização de meios burocráticos e financeiros, ainda
que escassos, para resolver pendências históricas em relação às políticas públi-
cas, insuficientes e incompatíveis com as singularidades sociais e culturais
existentes na Amazônia. Enfim, o PCN é a tentativa de reviver no presente a
tradição do poder central de controlar a Amazônia, especialmente a Faixa de
Fronteira Norte através da estratégia do desenvolvimento regional. 
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76 Por outro lado, o SIPAM é um sistema multidisciplinar com finalidade
de coordenar as ações de vigilância e monitoramento na Amazônia, objeti-
vando integrar as diversas instituições públicas e privadas. Visa também
gerenciar informações obtidas com os projetos para fins de segurança nacio-
nal e desenvolvimento social e regional, bem como reduzir custos infraestru-
turais necessários ao desenvolvimento sustentável da região e alavancar a inte-
gração nacional; aproveitar e garantir a biodiversidade e gerar bem-estar para
os habitantes. 

Ambos, PCN e SIVAM, no geral, com a finalidade de defender, proteger
e garantir a integridade do território nacional; combater os ilícitos e, sobretu-
do, alavancar o desenvolvimento sustentado e sustentável da Amazônia e da
Faixa de Fronteira, em particular. Um e outro, a partir de um determinado
momento, 1996, passam a se constituir em objeto das diretrizes da Política de
Defesa Nacional (PDN).

A PDN foi decretada em 1996, e a partir de 2000, integra-se ao Avança
Brasil, fundou-se, inicialmente, na definição do Brasil enquanto potência
média nas relações internacionais e, com efeito, objetivou organizar a área da
defesa para cumprir sua missão de liderança na América do Sul.

A análise dos meandros dessa política revela que ela é extremamente coe-
rente com as nossas condições econômicas, políticas, geográficas e bélicas.
Baseia-se na diplomacia para a resolução de conflitos em escala regional e glo-
bal e, simultaneamente, corrobora o potencial militar de qualquer Estado
para enfrentar os fracassos no campo diplomático. 

Em 30 de junho de 2005, através do Decreto nº 5.484, o governo Lula
deu outras providências para a defesa do Brasil.

O documento conceitua segurança como condição necessária e impres-
cindível para a garantia da soberania e da integridade territorial. Condição
que deve permitir o exercício dos direitos e deveres constitucionais. Ao passo,
que a defesa refere-se ao conjunto de medidas e ações a serem implementadas
pelo Estado para a defesa do território, da soberania e dos interesses nacionais
ante ameaças externas, potenciais e manifestas. Frisa-se que as ações do Estado
deverão ter ênfase no aspecto militar.

Busca-se, portanto, instituir uma política de defesa com recursos pró-
prios, isto é, baseados nas possibilidades que o país possa efetivamente execu-
tá-la, que integre as visões estratégicas de cunho social, econômico, militar e
diplomático, e que conte com o respaldo da sociedade, a preservação da coesão
e da unidade da Nação; o envolvimento dos segmentos acadêmico, científico-tec-
nológico e industrial. 
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77Duas observações estritamente estratégicas na percepção dos militares são
possíveis: primeira, a proeminência da visão integrada multidisciplinar dos
princípios fundantes da PDN. Neste particular, estende a política de defesa
para além do setor exclusivamente militar abarcando a problemática ambien-
tal e os problemas sociais, além da independência nacional. A segunda obser-
vação inclui uma clara continuidade e reafirmação da cooperação internacio-
nal, a não ingerência nos assuntos internos de outros países soberanos e a
busca da solução pacífica para os conflitos interestatais (Nascimento, 2005).

Assim, o que torna a PDN emblemática é o fato de enquadrar a
Amazônia como prioridade de defesa. Tal inflexão fora motivada pela transi-
ção no sistema internacional caracterizado pelo realinhamento dos diversos
interesses estratégicos em disputa no globo, o que o torna econômica e comer-
cialmente multipolar, indefinido e instável; porém, unipolar no campo mili-
tar devido à predominância dos EUA, que dispõem de meios poderosíssimos
para impor sua estratégica aos demais países como demonstram as experiên-
cia do Iraque e do Afeganistão, inclusive na era Obama.

Do ponto de vista da ampliação da política de defesa, torna-se necessário
lembrar dois outros componentes estratégicos que se inserem na dinâmica da
discussão contemporânea acerca da Amazônia e sua geopolítica, qual seja, a
importância do debate sobre a questão da escassez de água doce no planeta e
da sua diversidade biológica. Estas questões remetem ao fato de que um terço
das espécies existentes no mundo está na Amazônia, para a qual existem refe-
rências, mundialmente conhecidas, acerca dos planos dos grandes conglome-
rados farmacêuticos interessados em explorar o manancial de insumos exis-
tentes. Isto tem conduzido pesquisadores a sugerir e definir os contornos de
uma Geopolítica da Biodiversidade (Albagli, 1998).

A PDN e a END estabelecem e incentiva a reorientação estratégica e geo-
política do Brasil para a região amazônica vista como uma área prioritária para
as ações de defesa (Le Monde Diplomatique-Brasil, 25/08/2009). Contudo,
a análise até aqui demonstra que, de fato, não têm sido materializadas, a con-
tento, as diretrizes contidas em suas bases doutrinárias. Menos ainda o alcan-
ce de suas metas. Lançada em 1996, somente em 2000 e 2002, haverá um
ligeiro acréscimo no aporte financeiro. Contudo, na administração do presi-
dente Lula houve uma forte investida de recursos em projetos e programas de
segurança e de defesa para a Amazônia.

A PDN, o SIPAM e o PCN estão inseridos numa política de defesa
conduzida pelo Ministério da Defesa que tem a prerrogativa de operaciona-
lizar as ações de salvaguarda dos poderes constitucionais. Mobilizar a socie-
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78 dade em caso de agressão externa e garantir a unidade federativa, bem como
manter definidas e protegidas as fronteiras do país. A propósito, essa dis-
cussão tem se limitado à questão das referências puramente abstratas da
fronteira, vista como limite territorial de soberania. As mudanças em anda-
mento no mundo nos levam a acreditar que o debate em torno de uma polí-
tica de defesa nacional necessita incorporar as recentes formas de ver a fron-
teira: como faixa, zona e espaço cultural e simbólico de trocas comerciais e
de relações interétnicas.

4. EXECUTIVO E FORÇAS ARMADAS NA AMAZÔNIA

O
plano da defesa terrestre, enquanto políticas desenvolvidas para a ocupa-
ção da fronteira política entendida como fator imprescindível para gerar

uma “fortaleza” em defesa da Amazônia apresenta elementos concretos para a
efetiva proteção da fronteira política. 

A legitimidade institucional do Executivo para garantir a governança
nesta área mediante o fortalecimento das instituições estatais na fronteira da
Amazônia confere a este poder o papel de definir e executar um planejamen-
to estratégico numa área consagrada como de segurança nacional com legisla-
ção específica e de apanágio da União, demonstrada pelo volume dos recur-
sos financeiros e remanejamento de pessoal.

As FFAA têm se revelado a única instituição que o Estado possui na fron-
teira. Pelas propriedades de área marrom (O’Donnel, 1993), altas taxas de
concentração urbana concentradas nas principais cidades da região, economia
extrativista, e com um caleidoscópio de rotas de contrabando e tráfico de ani-
mais silvestres, madeira, minérios, peles, armas e cocaína entre outros entor-
pecentes, administrações públicas municipais e estaduais falidas para ensejar
uma esperança de intervenção positiva para além dos marcos federais, as
FFAA apresentam-se como o Estado capaz de simbolicamente representar o
contrato político nestas áreas marrons. 

No começo do século XX, o Exército para cumprir as exigências e admi-
nistrar a região criou o CMA (Comando Militar da Amazônia), em
27/03/1909. Esse Comando parece encerrar a trajetória da construção dos
fortes à moda dos primeiros séculos de ocupação Portuguesa. A propósito, na
visão de Mattos (1990, p.100) os fortes construídos ao longo dos séculos
XVII, XVIII e XIX, mesmo os que não foram utilizados pela Corôa
Portuguesa na batalhas para defender o Brasil na parte Norte, serviram para
uma estratégia dissuasória de enorme valor simbólico.
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79No século XX as mudanças engendradas pela era Vargas na construção
de uma burocracia com caráter nacional e que conduz a modernização do
Estado coincidem com os preparativos da Segunda Guerra Mundial, onde o
Estado-Maior das FFAA mantinha vigilância quanto à possibilidade do Brasil
sofrer as consequências de uma intervenção estrangeira. Num documento
secreto de 1936, assinado pelo Coronel Francisco Gil Castello Branco, afir-
mava que a Amazônia, no contexto da situação de beligerância que circunda-
va o mundo, tornava-se alvo predileto da conquista pelas potências “imperia-
listas” (Inglaterra, Japão e França) e exorta as autoridades para criarem uma
forte organização militar para defendê-la. (Estado-Maior do Exército, 1996,
p. 180-2) 

Em 1938, ao atender uma sugestão do comandante da 8a Região Militar
(RM), o General Góes Monteiro, então chefe do EME (Estado-Maior do
Exército) autorizou a criação de Batalhões de Fronteiras. No hiato do confli-
to mundial o tema da segurança na Amazônia ficara congelado. Todavia, com
o surgimento de uma nova ordem mundial emergida das ruínas da Guerra, a
Amazônia retornava para as agendas militar e da segurança nacional.

A arquitetura organizacional desenvolvida e mantida atende aos requisi-
tos da disponibilidade de fornecer, na Faixa de Fronteira, uma armadura com-
posta por unidades físicas, inicialmente constituídas por Unidades Militares,
para posteriormente transformar-se em vilas e cidades, segundo a concepção
geopolítica da vivificação da fronteira através da atração de contingentes pri-
meiramente familiares dos militares deslocados de outras cidades e/ ou regiões
do país. Essa sempre foi a concepção estratégica dos militares, pelo menos os
do EB, para a defesa da região. 

O Comando Militar congrega várias Regiões Militares (RM). Na
Amazônia existe um Comando, o Comando Militar da Amazônia (CMA),
que abrange toda a Amazônia Legal, com sede em Manaus. A ele estão subor-
dinados duas RM: a 8a, sediada em Belém e a 12a, sediada em Manaus.
Contudo, a centralização da PDN está em Brasília, no Ministério da Defesa.

Estas Unidades Militares (UM) estão localizadas nos seguintes municí-
pios da Faixa de Fronteira, observando os Estados do Amazonas e Roraima.
Apesar da presença militar no Amapá, especialmente em Clevelândia do
Norte, não existem unidades significativas na fronteira, somente na capital,
Macapá, que não está situada na Faixa. No geral estas são as principais UM:
Tefé (AM) – Companhia de Comando da 16a Brigada de Infantaria de Selva;
Comando da 16a Brigada de Infantaria de Selva; 16a Base Logística; 17o

Batalhão de Infantaria de Selva; 34a Pelotão de Polícia do EB; 4a Delegacia do
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80 Serviço Militar da 29a C S M. São Gabriel da Cachoeira (AM) – Comando
de Fronteira/Rio Negro e 5a Batalhão de Infantaria de Selva; Hospital de
Guarnição; 1a Companhia de Engenharia de Construção do 1o B E.
Tabatinga (AM) – Comando de Fronteira – Solimões e 8o Batalhão de
Infantaria de Selva; Hospital de Guarnição; 5a Delegacia do Serviço Militar
29a C S M. Manicoré (AM) – Tiro de Guerra. Maués (AM) – Tiro de Guerra.
Eirunepe (AM) – Tiro de Guerra. Lábrea – Tiro de Guerra. Boa Vista –
Companhia de Comando da 1a Brigada de Infantaria de Selva; Comando de
Fronteira – Roraima e 7o Batalhão de Infantaria de Selva; Comando da 1a

Brigada de Infantaria de Selva; 1a Base Logística; 10o Grupo de Artilharia de
Campanha de Selva; 12o Esquadrão de Cavalaria Mecanizado; 32o Pelotão de
Polícia do EB; 6o Batalhão de Engenharia de Construção; 6a Delegacia do
Serviço Militar da 29a C S N. E Mucajaí (RR) – Tiro de Guerra. 

As FFAA possuem 29.000 homens na Amazônia. Somente no período de
1998 a 2002, segundo dados de Lourenção (2003, p 55), o efetivo salta de
3,3 mil para 23,1 mil. Esse número positivo não pode isentar a afirmação de
que quando se compara o efetivo militar, principalmente os situados na Faixa
de Fronteira terrestre do país, com o restante do Brasil, verifica-se que há
ainda uma forte presença espacialmente concentrada na região Sul do país do
total dos efetivos. Dos 300.000 das FFFA em todo o país, menos de 10% está
na Amazônia para uma região definida como estratégica, tanto na versão da
PDN de 1996 e 2005, quanto na END, de 2009.

Reconhece-se, entretanto, que, paulatinamente, tem havido um cresci-
mento de aeronaves e UM da Força Aérea Brasileira (FAB para atender às
necessidades de implantação do SIVAM). Não obstante a linha mestra de
direção do CMA seja dada ao Exército, tal afirmação não inviabiliza a con-
clusão de que outros órgãos da administração federal, sobretudo os
Comandos Militares da Marinha e da FAB, participem de decisão no acom-
panhamento das atividades de caráter exclusivamente militar.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A
vigência de pressupostos democráticos e de instituições representativas
no país desde 1986 e de fortalecimento dos canais participativos consa-

grados desde a Constituição de 1988, não alterou a perspectiva histórica de
dotar as instituições de defesa de sofisticados equipamentos de informação e
de recursos orçamentários para garantir os preceitos constitucionais de prote-
ção especialmente da Faixa de Fronteira. O chamado PAC da defesa que se
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constitui na aquisição de aviões de combate de transferência de Batalhões para
a Amazônia revela a preocupação permanente com a região. Portanto, existe
claramente um padrão de atuação do Executivo Federal nas fronteiras ao
Norte do Brasil. 

Esse padrão caracteriza-se pela influência da geopolítica na concepção
dos projetos em andamento na região, na medida em que investe-se na
implantação de Pelotões de Fronteira e na revitalização do PCN. Esse padrão
é notado também no impacto para a defesa na descoberta do Pré-Sal e as jus-
tificativas governamentais para privilegiar o acordo Brasil-França traduzido
nos argumentos da proteção dessas enormes jazidas de petróleo.

Verifica-se ao mesmo tempo a existência desse padrão na construção de
significados políticos em torno da chamada Amazônia Azul, onde, diante da
sua dimensão e vulnerabilidade, justifica-se, ao lado do Pré-Sal, a construção
do submarino de propulsão nuclear. Por fim, identifica-se esse padrão nas
medidas políticas e práticas que estão sendo tomadas para amenizar a ausên-
cia da presença efetiva das instituições públicas na Amazônia no aspecto estri-
tamente da defesa de suas fronteiras. Uma delas são a construção e instalação
de Pelotões de Fronteira a exemplo do Programa Amazônia Protegida que visa
instalar as “células de vigilância” que passarão de 21 a 49 até 2018 e custará 1
bilhão de reais aos cofres públicos.

Durbens Martins Nascimento | Cientista Político. Doutor em Desenvolvi-
mento Socioambiental pelo Programa de Doutorado em Desenvolvimento
Sustentável do Trópico Úmido – PDTU/Núcleo de Altos Estudos Amazônicos
– NAEA/UFPA. Professor/pesquisador do NAEA e do Programa de Mestrado
em Ciência Política da UFPA. Organizador da obra Relações Internacionais e
Defesa na Amazônia, EditoraNAEA e um dos autores do livro Governança,
Integração e Meio Ambiente na Amazônia, EditoraNUMA. Coordenador do
Observatório de Estudos de Defesa da Amazônia (OBED) www.obed.ufpa.br.
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85Legislação ambiental no Brasil: 
Constituição e legislação federal

ELC I C A M A RG O

H
istoricamente o homem ocupou a Terra de maneira a utilizar os recursos
naturais como estes fossem infindáveis. Ocupar, dominar, usar, sem preo-

cupações sobre como, de que maneira e sem nenhuma consciência sobre os
resultados.

No Brasil, em especial na Mata Atlântica, este uso indiscriminado ini-
ciou-se já quando de sua descoberta, como bem descreve Waren Dean em sua
obra “ A ferro e fogo”. Segundo o autor, o primeiro ato dos portugueses foi
derrubar uma árvore e confeccionar uma cruz rústica, o que para eles era o
símbolo da salvação dos selvagens pela civilidade. Aquele ato simbolizaria o
começo da devastação mais rápida que a Mata sofreria. Assim se deu o início
da ocupação e utilização dos recursos naturais no Brasil.

Neste sentido, para entendimento da situação atual, é pertinente
demonstrar um cenário das diversas normas e posicionamentos a respeito do
tema: proteção ao meio ambiente e a legislação brasileira.

A evolução da legislação no que tange a questão ambiental foi lenta.
Indiscutível nosso patrimônio ambiental, como já descrevemos a Mata

Atlântica, primeiro bioma a sofrer a interferência direta do homem, foi
sacrificada em nome do desenvolvimento e até hoje, 509 anos depois, ainda
mantêm sua importância e função, apesar de só restar 7% do que original-
mente havia.

Antes da independência de Portugal poucas normas com a finalidade
explícita de proteção ao meio ambiente se fizeram presentes. Haviam normas
esparsas mais ligadas ao setores de exploração de madeira, por exemplo. Esta
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86 fase, descrita pelo Dr. Herman Benjamin, como fase de exploração, na qual
”na prática só eram punidos aqueles de alguma forma prejudicassem os inte-
resses da Coroa, dos latifundiários ou dos comerciantes.”(Farias, Talden
Queiroz. Evolução histórica da legislação in Âmbito Jurídico, Rio Grande,
39, 31/03/2007 –internet).

O tema ambiental, no que se refere ao uso dos recursos naturais aparece
somente em 1934 quando do Código Florestal ( o primeiro) e no Código de
Águas. No que tange ao Código de Águas a preocupação era voltada à possi-
bilidade e regulamentação do uso para fins de energia elétrica. Já o Código
Florestal detinha um conjunto de normas muito modernas para a época. De
fato vejamos:

Art. 4º Serão consideradas florestas protectoras as que, por sua localização,
servirem conjuncta ou separadamente para qualquer dos fins seguintes:
a) conservar o regimen das aguas;
b) evitar a erosão das terras pela acção dos agentes naturaes;
c) fixar dunas;
d) auxiliar a defesa das fronteiras, de modo julgado necessario pelas autori-
dades militares;
e) assegurar condições de salubridade publica;
f ) proteger sitios que por sua belleza mereçam ser conservados;
g) asilar especimens raros de fauna indigena.

Esta condição como, algumas outras que estavam dispostas no Código
Florestal de 1934, se repetem ainda no Código Florestal atual, demonstran-
do que as exigência feitas à época encontraram resistência que persistem há
70 anos.

Importante destacar que as Constituições até 1988 não encaravam a
questão ambiental como um tema específico e, deste modo, davam-lhe cará-
ter fragmentado.

Um dado, no mínimo interessante, é que em plena era ditatorial se
desse a promulgação do novo Código Florestal ( Lei 4771/65) no qual des-
tacava a criação do termo florestas de preservação permanente. Como tam-
bém nesta época foram criados espaços territoriais protegidos, denominados
Parques Nacionais.

Em 1972 a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio
Ambiente, em Estocolmo, marca a consolidação do debate sobre o tema
ambiental. Princípios desenvolvidos e debates resultaram em diversos enten-
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87dimentos que, efetivamente, foram sendo absorvidos e aplicados pelos países
signatários, do qual destacamos o Brasil.

No Brasil podemos apontar dois grandes resultados: a Lei 6938 de 1981
e a Lei 7347 de 1985, respectivamente, a Lei Nacional da Política Ambiental
e a Lei da Ação Civil Pública.

Destacando-se que enquanto uma impõe regras, a outra estabelece forma
de exercer direitos, disciplinando a ação civil pública frente a responsabilida-
de por danos causados ao meio ambiente, dentre outros.

A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, em seus artigos, dispõe
como objetivo: a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental
propícia a vida, visando assegurar no Brasil condições ao desenvolvimento socioe-
conômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida
humana ( artigo 2º da Lei 6938/81). E, neste mesmo diploma legal, no arti-
go 10 temos:

“A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e
atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e poten-
cialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma de causar
degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual
competente, integrante do SISNAMA e do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis- IBAMA, em caráter supletivo,
sem prejuízo de outras licenças exigíveis.”

Desta maneira, procurou-se conciliar tanto a condição ambiental como
também garantir que o uso dos recursos naturais deve ser precedido do que
denominamos, até hoje, de Relatório de Impacto Ambiental e Estudo de
Impacto Ambiental (EIA/RIMA).

Ainda assim, caso e por conta das possíveis irregularidades, aqueles que
não assim procedessem poderiam responder, administrativa e civilmente, por
danos que causassem, conforme a Lei 7347/85 disciplina.

Mas, e de suma importância foi, sem dúvida, a promulgação da
Constituição Federal de 1988. A Carta Magna é um marco tanto historica-
mente, pois veio após longos anos de ditadura, como inovadora em seus con-
ceitos e ditames. É inclusive denominada Constituição cidadã.

O tema ambiental passou então a ser tratado como categoria de bem pro-
tegido constitucionalmente, equiparado a direito fundamental. Convali-
dando princípios e posturas que resultaram no preceito mais importante e que
deve ser sempre destacado:
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88 “ Todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as pre-
sentes e futuras gerações”.

No sentido de se abordar uma análise mais profunda, seria interessante
alguns comentários sobre os conceitos presentes no artigo 225 da
Constituição de 1988.

O termo “meio ambiente” já havia sido utilizado pela Lei 6938/81 quan-
do em seu artigo 3 inciso I define que para os fins previstos em Lei este termo
significaria:“ o conjunto de condições, leis, influências e integrações de ordem físi-
ca, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.”

O conceito é amplo e engloba os recursos ambientais: água, florestas
(flora), ar, solo e fauna  os denominados naturais. Envolvendo os recursos
ambientais artificiais: edificações, equipamentos produzidos pelo homem
(praças, ruas, parques..) como também o cultural e do trabalho.

Quando se expõe a questão do termo “ecologicamente equilibrado”
nosso entendimento é de que não se trata de qualquer “meio ambiente” mas
aquele que deve atender a sustentabilidade nos três aspectos: socialmente
justo, ambientalmente correto e economicamente viável.

No que tange a “uso comum do povo” pretendeu-se dar o atendimento
de que o “meio ambiente ecologicamente equilibrado” deveria cumprir fun-
ção, não sendo considerado apenas como direito de alguns mas de todos , é
parte da democracia a oportunidade de usar esta condição. Implícito no que
descrito por Renato Nalini (Nalini, José Renato. Ética Ambiental. Campinas:
Millennium. 2001, p. 203):

“Cada um pode, no universo em que habita, contribuir para tornar o mundo
melhor. Esse é um exercício de cidadania. Dispensável a vocação heróica.
Basta acreditar na causa. E para crer, basta convencer a vontade. Assim se
constrói a democracia. Sem participação da cidadania, não há necessidade de
regime democrático”

Assim também entende Sílvio de Salvo Venosa (In Direito Civil –
Terceira Edição – Parte Geral, p. 340):

...Os bens de uso comum do povo (res communes ominium) são aqueles de
que o povo se utiliza; pertencem à União, aos Estados ou aos Municípios,
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89conforme o caso. Tais podem ser usados por todos, sem restrição, gratuita ou
onerosamente, sem necessidade de permissão especial, como as praças, jardins,
ruas, etc. Não perdem tal característica se o Poder Público regulamentar seu
uso, restringí-lo ou tornar sua utilização onerosa, como é o caso do pedágio
nas rodovias. Pode até mesmo a administração restringir ou vedar o uso, em
razão de segurança nacional ou do próprio povo, como é o caso de proibição
do tráfego ou a interdição de uma estrada. Sobre esses bens de uso comum, a
administração tem a guarda, direção e fiscalização. Tem, portanto, o ente
público a faculdade de reivindicá-los de quem quer que deles aposse ou impe-
ça a utilização pelo povo, sob qualquer aspecto. Alguns autores, dado o cará-
ter peculiar da relação do Estado com esses bens, negam a existência de um
direito de propriedade. Contudo, trata-se de um direito de propriedade com
características próprias, sui generis.

“Essencial condição à vida” é termo que agrega, fundamentalmente, o
artigo 1º , inciso III e artigo 6º da Constituição Federal. A dignidade da pes-
soa humana e a questão do respeito aos direitos sociais como condição para a
sadia qualidade de vida. Só há saúde e dignidade em local (de trabalho, vida)
dentro das condições ambientais adequadas.

E aqui cabe salientar que esta condição de vida, essencial, leva a outra
garantia constitucional que é disposta no artigo 170 onde a ordem econômi-
ca deve ser: “ fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciati-
va, tem por fim assegurar uma existência digna, conforme os ditames da jus-
tiça social, observados os seguintes princípios” dos quais destacamos: defesa
do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o
impacto ambiental dos produtos e dos serviços e de seus processos de elabo-
ração e prestação.

Portanto, a Constituição Federal trouxe para a ordem econômica a con-
dição da dignidade de vida e meio ambiente como conceitos que agregam e
se somam.

Assim sendo, para haver o respeito a estas condições socioeconômicas o
“tratamento diferenciado conforme o impacto” leva a necessidade da existên-
cia da precaução e prevenção sobre processos produtivos como também, no
que tange a políticas públicas que venham a ser adotadas para o respeito a esta
obrigação/dever.

A Constituição no texto do artigo 225 ainda utiliza o termo impor.
Realmente impõe a todos, Poder Público e a coletividade, o dever de defen-
der o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. Em impor a todos
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90 deu deveres e obrigações de se fazer eficiente. Ou seja, o tema ambiental é
difuso e todos têm de estar conscientes de que vivemos uns pelos outros, coo-
perando conseguiremos sobreviver. O direito das presentes e futuras gerações,
a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, depende desta consciência
e é imposição não escolha.

Todos estes termos descritos são, certamente, fruto dos princípios enun-
ciados em Estocolmo que consolidaram as normas ambientais. De fato, as
legislações existentes anteriormente à Constituição de 1988 que atenderam a
estes princípios consolidaram-se e ainda vigoram.

O artigo 225 em seu parágrafo primeiro descreve que para assegurar a
efetividade deste direito, disposto no caput, incumbe ao Poder Público
como executor, planejador, administrador, gestor uma série de ações e, para
tanto, deve:

I- Preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo eco-
lógico das espécies e ecossistemas.

Para eficiente atuação o Poder Público, a União, os Estados, Distrito
Federal e os Municípios podem e devem tratar a questão ambiental em con-
junto. As competências definidas nos artigos 23 e 24 da Constituição
(comum e concorrente) dão condições de elaborar normas, programas e pla-
nos voltados para a questão ambiental.

Deste modo, um exemplo da execução desta situação foi a promulgação
da Lei Federal número 9985 de 2000, denominada Lei do Sistema de
Unidades de Conservação (SNUC). No caso das Unidades de Conservação
seu sistema é constituído pelo conjunto de Unidades de Conservação sejam
federais, estaduais ou municipais objetivando: contribuir para a diversidade
biológica, proteção da fauna e flora, promovendo o desenvolvimento susten-
tável e demais objetivos determinados no artigo 4 da referida Lei. Possui dire-
trizes que encontrem a cooperação, participação das populações locais, na ges-
tão deste espaço que está sob guarda do Poder Público mas que é para todos,
que é de todos. E, mesmo no que se refere à Reserva Particular do Patrimônio
Natural esta também cumpre com a função difusa pela conservação, indican-
do a responsabilidade ao proprietário.

Portanto, a guarda destes espaços é compartilhada pelo Poder Público e
a coletividade.

O entendimento muitas vezes equivocado é o de que esta área ( UC-
Unidade de Conservação) seria área de ninguém, uma vez que a coletividade
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91não se apropriava de sua importância e função. Com o SNUC esta situação
mudou. Hoje a participação da sociedade nas diversas categorias de Unidades
de Conservação fez com que o envolvimento da coletividade fosse possível e
real na gestão das UCs. Para preservar e restaurar processos ecológicos esta
cooperação é essencial.

II- Preservar a diversidade e integridade do patrimônio genético do País e fisca-
lizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético.

O texto constitucional destaca a preservação da diversidade e integrida-
de do patrimônio genético no sentido de que este deve ser defendido. Para
tanto foi regulamentado na Lei 11.105 de 2005 que: 

“estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades
que envolvam organismos geneticamente modificados – OGM e seus deriva-
dos, cria o Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, reestrutura a
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, dispondo sobre a
Política Nacional de Biossegurança – PNB, revogando a Lei no 8.974, de 5
de janeiro de 1995, e a Medida Provisória no 2.191-9, de 23 de agosto de
2001, e os arts. 5o, 6o, 7o, 8o, 9o, 10 e 16 da Lei no 10.814, de 15 de dezem-
bro de 2003.”

E assim, em seu artigo 1, a Lei 11.105/05, destaca que são normas de
segurança que criam mecanismos de fiscalização sobre qualquer atividade que
envolva Organismos Geneticamente Modificados (OGM) e seus derivados.

Estes mesmos cuidados e regulamentação se inserem e podem ser obser-
vado no inciso IV e V, parágrafo primeiro, do artigo 225 da Constituição
quando destaca, respectivamente, a exigência para instalação, obra ou ativi-
dade (g.n) potencialmente poluidora e, no que tange a controlar a produção,
comercialização e emprego de técnicas , métodos e substâncias que compro-
metam risco para a vida, qualidade de vida e meio ambiente.

A polêmica sobre o uso de OGM e seus derivados, em especial por conta
da soja, ensejou a atuação do Poder Público com vistas a necessidade de regu-
lamentação. E ainda, garantiu ao consumidor, através do Decreto 4.680 de
2003, a regulamentação sobre a rotulagem de todos os produtos feitos como
matéria-prima que contenha mais de 1% de organismos geneticamente
modificados. Tudo isto em vista do princípio da precaução contido nos pre-
ceitos constitucionais.
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92 “A 11ª Vara da Justiça Federal, aplicando o princípio da precaução, conce-
de liminar ao Greenpeace e ao Idec (Instituto de Defesa do Consumidor),
proibindo a União de autorizar o plantio comercial de soja transgênica
enquanto não regulamentar a comercialização de produtos geneticamente
modificados e realizar estudo prévio de impacto ambiental. O princípio de
precaução que consta do artigo 225 da Constituição Federal brasileira pode
ser assim resumido: “quando uma atividade representa ameaças de danos ao
meio ambiente ou à saúde humana, medidas de precaução devem ser toma-
das, mesmo se algumas relações de causa e efeito não forem plenamente esta-
belecidas cientificamente”.(Setembro de 1998- site www.greenpeace.org.br-
cronologia)

III- Definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus com-
ponentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e supressão
pemitidas somente através de Lei, vedada qualquer utilização que compro-
meta a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção.

Os espaços protegidos vão além das Unidades de Conservação cujo tema
já esclarecemos acima. Tais espaços, que englobam também as Unidades de
Conservação, tratam de espaços que por conta da sua função e importância
para o equilíbrio ambiental devem ser preservados, garantindo estas condições.

Assim a Constituição Federal, ao apontar esta condição, fez com que a
Lei 4771/65 fosse recepcionada. Esta Lei define estes espaços como Áreas de
Preservação Permanente e Reserva Legal. Estas áreas ganharam o suporte
constitucional de serem especialmente (g.n.) protegidos. E, interferir na quali-
dade/ atributo que possuem somente em casos excepcionais. Veda o mal uso
que sacrifique a qualidade que este espaço proporciona. Define que é em Lei
específica a exceção para utilização destas áreas e sua alteração, aumento ou
redução, no caso de Unidades de Conservação também só poderá se dar em
casos específicos, justificados e desde que determinados em LEI.

Entendemos que esta garantia constitucional proporciona a segurança
necessária que resulta na real proteção destas áreas. Isto significa que quando
criado um espaço especialmente protegido, seja por Lei específica como no
caso de Unidade de Conservação, sua alteração nos limites ou categoria só
poderá ser mudada caso a Lei venha a definir e devidamente justificado. No
caso de áreas de preservação permanente o uso é exceção em casos específicos
de utilidade pública ou de interesse social, que também possuem previsão legal.
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93IV- Exigir, na forma da Lei, para instalação de obra ou atividade potencial-
mente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo pré-
vio de impacto ambiental, a que se dará publicidade

Este inciso descrito na Constituição Federal já possuía a previsão na Lei
6938/81 que também foi recepcionada pela Carta Magna. O Estudo de
Impacto Ambiental e o respectivo Relatório previsto desde 1981 na verdade
surge do princípio da precaução e da prevenção e é instrumento importante
para verificação de possibilidade de uso de áreas para instalação de empreen-
dimentos e obras que podem vir a causar impacto ambiental. A exigência é
legal. Assim tal obrigação definida em seus aspectos específicos em normas
infra-constitucionais valida os citados princípios.

V- Controlar a produção comercial e o emprego de técnicas, métodos e substân-
cias que comportem risco para a vida e qualidade de vida e o meio ambiente

O controle da produção de substâncias que possam, por sua condição,
suportar riscos para a vida e qualidade de vida e o meio ambiente deve ser
do Poder Público. Este deve definir técnicas apropriadas, criando normas
para o uso e o emprego das mesmas, e neste sentido evitar o possível dano.
Novamente presente os princípios da precaução e prevenção. Aqui, com
exemplo podemos destacar a Lei 7802 de 1989 que versa sobre a questão de
agrotóxico.

VI- Promover a educação em todos os níveis de ensino e a conscientização públi-
ca para a preservação do meio ambiente

Neste inciso o entendimento é baseado no qual é preciso conhecer para
respeitar. De fato, a divulgação da importância da qualidade do meio ambien-
te para a salvaguarda da vida no planeta é de suma importância. Para tanto
inúmeras ações, atividades são feitas pela sociedade e empresas que atuam na
educação, independente de qualquer obrigação. A obrigação no que tange a
inserir, promovendo a idéia, no ensino regular como também conscientização
pública sobre o tema é do Poder Público. Em 1999 a Lei 9795 descreve,
inclusive, como um de seus princípios a vinculação entre a ética, a educação,
o trabalho e as práticas sociais. O desafio é aplicar em todos os níveis e de
forma a adaptar as situações, dentro da realidade local.

le
gi

sla
çã

o 
am

bi
en

ta
l n

o 
br

as
il: 

co
ns

tit
ui

çã
o 

e 
le

gi
sla

çã
o 

fe
de

ra
l

KA Cad 2009_4  08.03.10  10:24  Page 93



C
A

D
E

R
N

O
S

 A
D

E
N

A
U

E
R

 X
 (

20
0

9
) 

N
º4

94 VII- Proteger a fauna e flora, vedadas na forma da Lei, as práticas que coloquem
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou subme-
tam os animais a crueldade.

A norma que veio a descrever a punição sobre atos contra a fauna e a flora
é a Lei de Crimes contra o meio ambiente (lei 9.605/98). A proteção da fauna
e em especial a flora, relatada nas legislações acima elencadas, seja por sua fun-
ção ou localização, já se inseria no ordenamento jurídico brasileiro. A pro-
mulgação e regulamentação da lei de crimes foi um marco quanto ao enten-
dimento de que as condutas previstas deveriam ser punidas dentro do sistema
legal penal. Em que pese ter um caráter sócio-educativo é inquestionável que
trouxe um peso maior na busca da proteção ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado.

A diretiva é de se proteger a fauna e flora. Proteger é evitar práticas que
podem resultar em risco a função ecológica (flora), provoquem extinção ou a
crueldade em animais.

O parágrafo segundo do artigo 225 da Constituição Federal o entendi-
mento é que: “Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o
meio ambiente degradado de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão
público competente, na forma da lei”.

Este parágrafo baseia-se no Princípio do Poluidor Pagador, que funda-
menta-se na valorização econômica dos recursos ambientais.

“Assenta-se este princípio na vocação redistributiva do Direito Ambiental e
se inspira na teoria econômica de que os custos sociais externos que acompa-
nham o processo produtivo (v.g., o custo resultante dos danos ambientais)
devem ser internalizados, vale dizer, que os agentes econômicos devem levá-
los em conta ao elaborar os custos de produção e, consequentemente, assumi-
los” (Direito do Ambiente. São Paulo: RT, 2001, p.116).

Deste decorre a compensação, que destina-se a retribuir e recompen-
sar a sociedade pela utilização de recursos ambientais de destinação coleti-
va em proveito e benefício da atividade econômica. Cabe ao órgão ambien-
tal aprovar e fiscalizar os Planos de Recuperação de Áreas Degradadas
(PRAD) , apresentados pelas pessoas físicas ou jurídicas que exploram os
recursos minerais.

Anteriormente à Constituição Federal de 1988, a Lei nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto Nº 99.274/90, dispôs sobre a
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95Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e
aplicação já previa a obrigação de recuperação do meio ambiente degradado.

Em seu artigo 4º, afirma que a Política Nacional do Meio Ambiente
visará:

VII – (..) obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário
da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.

O Decreto Nº 97.632, de 10 de abril de 1989, que dispõe sobre a regu-
lamentação do artigo 2º, inciso VIII, da Lei Nº 6.938, determina:

Art. 1º – Os empreendimentos que se destinem à exploração de recursos mine-
rais deverão, quando da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental –
EIA e do Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, submeter à aprovação do
órgão ambiental competente um plano de recuperação de área degradada.
Em seu artigo 3º, o Decreto estabelece a finalidade dos PRAD:

A recuperação deverá ter por objetivo o retorno do sítio degradado a uma
forma de utilização, de acordo com um plano preestabelecido para o uso do
solo, visando à obtenção de uma estabilidade do meio ambiente.

Portanto, anteriormente à obrigação imposta pelo artigo 225, parágrafo
2º da Constituição Federal de 1988, a Lei da Política Nacional do Meio
Ambiente já previa esta obrigação.

No parágrafo terceiro da Constituição temos que:

§ 3º – As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativa-
mente, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

A grande inovação neste texto da Constituição Federal veio com a inclu-
são da penalização da pessoa jurídica em atividades lesivas ao meio ambiente.
Até então, havia uma imensa lacuna; por inúmeras vezes os atos lesivos eram
praticados por empresas em prol de benefícios econômicos. Lesavam o meio
ambiente e ficavam no aguardo de propositura de Ação Civil Pública que se
arrastava por muitos anos. Com a possibilidade da penalização da pessoa jurí-
dica, que foi regulamentada pela lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, há
penas que variam da suspensão parcial ou total de atividades, interdição tem-
porária de estabelecimento, obra ou atividade, até a liquidação forçada, com

le
gi

sla
çã

o 
am

bi
en

ta
l n

o 
br

as
il: 

co
ns

tit
ui

çã
o 

e 
le

gi
sla

çã
o 

fe
de

ra
l

KA Cad 2009_4  08.03.10  10:24  Page 95



C
A

D
E

R
N

O
S

 A
D

E
N

A
U

E
R

 X
 (

20
0

9
) 

N
º4

96 seu patrimônio considerado instrumento do crime e como tal perdido em
favor do Fundo Penitenciário Nacional.

Já existem inúmeras decisões judiciais penalizando empresas que não res-
peitaram a legislação, o que de certo, deve inibir ações das empresas que pra-
ticam atos lesivos ao meio ambiente e à comunidade, e em muito contribui-
rá para que possamos inverter a máxima: socializar os prejuízos e danos
ambientais e a privatização do lucro.

No que tange a ecossistemas o parágrafo quarto dispõe que a Floresta
Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional. E ainda, que a utiliza-
ção deste patrimônio se fará na forma da Lei, com condições que assegurem a
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

Não havia, anteriormente à Constituição de 88, a classificação destes
ecossistemas como Patrimônio Nacional. Leis, normas em geral, conforme
comentamos, incidiam sobre áreas em geral, estando elas onde estivessem,
tanto quanto ao bioma ou ecossistema encontrado.

Com este preceito Constitucional o resultado foi inovador em especial
para a Mata Atlântica. Assim vejamos:

Anteriormente à Constituição de 88 não havia determinação de prote-
ção legal específica sobre o Bioma Atlântico, tal normatização ocorreu num
primeiro momento com o Decreto 750/93. E, somente em 2006 a Lei
11.428/06 foi promulgada e deste modo definindo a utilização e proteção da
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântico. O Bioma Atlântico abriga 80 %
da população brasileira restando, deste tipo de vegetação, apenas 7% do que
originalmente existia, conforme citado.

Esta condição resultou na preocupação enorme com a elaboração de
políticas públicas que viessem a coibir atos ilegais e irregulares de exploração.
Este cenário fez com que as articulações dos diversos setores, em especial do
terceiro setor, na criação de um diploma legal que regrasse a forma de uso e
de sua ocupação. Assim, o primeiro bioma a possuir uma norma para utiliza-
ção foi o da Mata Atlântica em que pese ser, à época, um Decreto. Salienta-
se neste sentido, que a tentativa de se aprovar a Lei, foi proposta em Outubro
de 1992 quando o deputado federal Fabio Feldmann (SP) apresenta à Câmara
dos Deputados o PL nº 3.285, que tratava da utilização e da proteção da Mata
Atlântica, com apenas 12 artigos.

Como o advento da Carta de 1988 veio também a determinação sobre
como a proteção deveria se dar, impondo a condição de o ser por Lei. Deste
modo, após 14 anos e muitos embates, em 22 de dezembro de 2006, a Lei
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9711.428 foi sancionada e dispondo sobre a utilização e proteção da vegetação
nativa do Bioma Mata Atlântica. Avanço no que se refere à forma de se tratar
a questão dando-lhe a regulamentação necessária.

Aqui cabe o comentário de que outros biomas/ecossistemas também
deveriam estar assim regulamentados, considerando que detêm condição jurí-
dica para tal.

O Parágrafo 5º determina: “São indisponíveis as terras devolutas ou arre-
cadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecos-
sistemas naturais”

Terras devolutas são aquelas que não estão aplicadas a qualquer uso
público ou inseridas no domínio privado. Porém, são bens da União ou dos
Estados, dependendo da localização, conforme dispõe a Constituição da
República nos artigos:

Art. 20. São bens da União:
(...)
II – as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações
e construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação
ambiental, definidas em lei;
Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
(...)
IV – as terras devolutas não compreendidas entre as da União.
Ação discriminatória é um procedimento que tem por finalidade a iden-
tificação e a separação das terras públicas das particulares.

Portanto, tratam-se de áreas de propriedade da União ou dos Estados
que, sendo importantes para a proteção dos ecossistemas, devem se manter
intactas, protegidas sem nenhuma intervenção.

O Parágrafo sexto impõe que: “As usinas que operem com reator nuclear
deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser
instaladas”.

Esta disposição constitucional vem a respeitar a questão ambiental, uma
vez que para a sua instalação deverá ser definida em lei federal. Coloca a con-
dição de ultrapassar a discussão no Congresso Nacional. A determinação pre-
tende que haja discussão na sociedade sobre a necessidade (matriz energética),
o local de instalação, os seus impactos. A sociedade, Poder Público e a socie-
dade civil têm o dever de discutir sobre o que queremos para o Brasil sobre a
questão energética!
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CONCLUSÃO

D
esafiante foi tratar o tema. A proposta foi a de fazer um suscinto resga-
te histórico sobre a questão, em especial, para contribuir numa reflexão

sobre sua complexidade. Lembrando sempre que o tema é dinâmico. A
Constituição Federal é um texto moderno e que deveria estar disponibiliza-
do a todos no que tange a sua compreensão para aplicabilidade e real efi-
ciência como instrumento para salvaguardar o direito das presentes e futu-
ras gerações.

Elci Camargo | Advogada formada pela Faculdade de Direito da Universidade
Mackenzie, com pós-graduação na Universidade de Salamanca – Espanha, atua
na área ambiental como consultora para diversas organizações não-governa-
mentais, professora da Universidade SENAC. 
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Política orçamentária no presidencialismo de coalizão
Autores: Argelina Cheibub Figueiredo e Fernando Limongi

ISBN: 978-85-225-0646-0

Esta publicação trata da investigação e análise do processo de decisão e elaboração

legislativa no Brasil, com ênfase na apreciação e execução do orçamento do governo

federal, O livro é um precioso instrumento para avaliar o desempenho das institui-

ções representativas e aprofundar o conhecimento sobre o funcionamento do presi-

dencialismo de coalizão no Brasil.
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Brasil – União Europeia – América do Sul
Anos 2010-2020

Editor responsável: Peter Fischer-Bollin
ISBN: 978-85-7504-138-3

Esta publicação reúne uma série de contribuições produzidas para o Colóquio
Internacional “Brasil – União Europeia – América do Sul, anos 2010-2020” realiza-
do em outubro de 2008 no Instituto de Relações Internacionais da Universidade de
Brasília. No seminário foram debatidos os diferentes papéis que o Brasil e os demais
atores vinculados às relações tanto UE-América do Sul quanto, mais especificamen-
te, UE-Mercosul, possam ter desempenhado, desempenham ou possam vir a desem-
penhar, no plano de suas respectivas políticas externas, dentro de um cenário de crise
financeira iniciada em fins de 2007.

O livro é dividido em três partes. A primeira concentra-se no papel do Brasil
entre a UE e América do Sul, desde a perspectiva dos Estados e da União Europeia
como organização regional composta por Estados-membros. A segunda parte orien-
ta-se para questionamentos sobre as rivalidades e convergências que podem estrutu-
rar-se através do Atlântico. A terceira parte busca explicar importantes traços insti-
tucionais que marcam as duas regiões, tomando em conta suas simetrias e suas
assimetrias, assim como oferece ao leitor conceitos explicativos do comportamento
externo dos Estados.
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